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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. REAJUSTE DO PISO SALARIAL DO ESTADO. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL PLENO NA FORMA DO PRECEDENTE 70058904699. lei estadual 14.653/14. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DE IMPESSOALIDADE, LEGALIDADE E RAZOABILIDADE por afronta à lei complementar 103/2000. decisão lIMINAR QUE SUSPENDEU OS EFEITOS DA NORMA ATACADA POR VIA DE AGRAVO REGIMENTAL. PRESENÇA DE AMICUS CURIAE POR AFINIDADE TEMÁTICA. manifestação da assembléia legislativa e da procuradoria-geral do estado pela improcedência da ação.

Preliminar de descabimento da presente ADIN por força de ter se dado – em tese - inconstitucionalidade reflexa e não direta, eis que a inconformidade da Federação requerente sinalizou - em um primeiro plano de compreensão e leitura do texto - com o descumprimento pelo legislador estadual dos preceitos estabelecidos pelo legislador federal em uma lei infraconstitucional (Lei Complementar 103/2000).

Conteúdo da peça inicial e das consistentes razões nela contidas em que se observam sucessivas remissões a regras da Constituição da República reafirmadas na Constituição Estadual, mas de forma indireta, qual seja, pela afronta a artigos da Lei Complementar 103/2000 que estariam exatamente submetidos àquelas regras maiores. 

Doutrina.

Curso de Direito Constitucional por Gilmar Ferreira Mendes e Paulo Gustavo Gonet Branco (Saraiva 2013, Pg. 11, 31. 8ª Ed.): 

“Nos termos do art. 102, I, a, da Constituição, parâmetro do processo de controle abstrato de normas é, exclusivamente, a Constituição vigente.

A ofensa argüida no controle concentrado deve ser direta ao texto constitucional; a inconstitucionalidade reflexa, em que a análise da conformação com o ordenamento exige previa analise da legislação infraconstitucional, não é caso de ação direta”.

Idem:

"A inconstitucionalidade se diz direta quando há entre o ato impugnado e a Constituição uma antinomia frontal, imediata. Será indireta quando o ato, antes de contrastar com a Constituição, conflita com uma lei. O regulamento de execução que desborda dos limites da lei, por exemplo, conquanto importe em violação do princípio constitucional da legalidade (art. 5º, II), terá antes violado a lei que pretendeu regulamentar, configurando uma ilegalidade previamente a sua inconstitucionalidade. Por tal razão, a jurisprudência não admite controle de constitucionalidade de atos normativos secundários (inaptos para criar direito novo), de que são espécies, além do regulamento, as resoluções, instruções normativas e portarias, dentre outros. Em matéria de cabimento de recurso extraordinário por violação à Constituição, a regra é exigir que a afronta também seja direta, inadmitindo-se o recurso se ela for indireta."

BARROSO, LUÍS ROBERTO. O controle de constitucionalidade no direito brasileiro: exposição sistemática da doutrina e análise crítica da jurisprudência. 4 ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 2009. p. 40.

No mesmo sentido:

"A ação direta de inconstitucionalidade não é instrumento hábil para controlar a compatibilidade de atos normativos infralegais em relação à lei a que se referem, pois as chamadas crises de legalidade, como acentua o Supremo Tribunal Federal, caracterizadas pela inobservância do dever jurídico de subordinação normativa à lei, escapam do objeto previsto pela Constituição Federal."

MORAES. ALEXANDRE DE. Direito constitucional. 24 ed. São Paulo: Atlas, 2009. p. 739.

Jurisprudência:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO – JUÍZO DE CONSTITUCIONALIDADE QUE DEPENDE DE CONFRONTO ENTRE DIPLOMAS LEGISLATIVOS DE ÍNDOLE INFRACONSTITUCIONAL – AÇÃO DIRETA NÃO CONHECIDA – PARECER DA PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA PELO NÃO PROVIMENTO DO RECURSO DE AGRAVO – DECISÃO QUE SE REPORTA AOS FUNDAMENTOS QUE DERAM SUPORTE AO PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO – MOTIVAÇÃO “PER RELATIONEM” – LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DESSA TÉCNICA DE MOTIVAÇÃO – FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA – RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. - Não se legitima a instauração do controle normativo abstrato, quando o juízo de constitucionalidade depende, para efeito de sua prolação, do prévio cotejo entre o ato estatal impugnado e o conteúdo de outras normas jurídicas infraconstitucionais editadas pelo Poder Público. A ação direta não pode ser degradada em sua condição jurídica de instrumento básico de defesa objetiva da ordem normativa inscrita na Constituição. A válida e adequada utilização desse meio processual exige que o exame “in abstracto” do ato estatal impugnado seja realizado, exclusivamente, à luz do texto constitucional. A inconstitucionalidade deve transparecer, diretamente, do próprio texto do ato estatal impugnado. A prolação desse juízo de desvalor não pode nem deve depender, para efeito de controle normativo abstrato, da prévia análise de outras espécies jurídicas infraconstitucionais, para, somente a partir desse exame e em desdobramento exegético ulterior, efetivar-se o reconhecimento da ilegitimidade constitucional do ato questionado. Precedente: ADI 842/DF, Rel. Min. CELSO DE MELLO. – Crises de legalidade – que irrompem no âmbito do sistema de direito positivo – revelam-se, por sua natureza mesma, insuscetíveis de controle jurisdicional concentrado, pois a finalidade a que se acha vinculado o processo de fiscalização normativa abstrata restringe-se, tão somente, à aferição de situações configuradoras de inconstitucionalidade direta, imediata e frontal. Precedentes. – O Supremo Tribunal Federal tem salientado, em seu magistério jurisprudencial, a propósito da motivação “per relationem”, que inocorre ausência de fundamentação quando o ato decisório – o acórdão, inclusive – reporta-se, expressamente, a manifestações ou a peças processuais outras, mesmo as produzidas pelo Ministério Público, desde que, nestas, se achem expostos os motivos, de fato ou de direito, justificadores da decisão judicial proferida. Precedentes. Doutrina. O acórdão, ao fazer remissão aos fundamentos fático-jurídicos expostos no parecer do Ministério Público – e ao invocá-los como expressa razão de decidir –, ajusta-se, com plena fidelidade, à exigência jurídico-constitucional de motivação a que estão sujeitos os atos decisórios emanados do Poder Judiciário (CF, art. 93, IX). (ADI 416 AgR, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 16/10/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-215 DIVULG 31-10-2014 PUBLIC 03-11-2014). – Grifei.
A referência apenas genérica aos artigos da Constituição Estadual que teriam sido feridos e, especialmente, o fato de que o suporte jusnormativo para a conduta do Estado foi uma norma de natureza infraconstitucional (Lei Complementar 103/00), apontam para o reconhecimento da inépcia da inicial, forte nos art.s 267, I e 295, I, ambos do Código de Processo Civil Brasileiro. A hipótese, pois, é de descabimento de ação direta de inconstitucionalidade no caso em exame.

Assim a jurisprudência de nosso Órgão especial:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE TRINDADE DO SUL. INÉPCIA DA INICIAL. LEIS N.º 1.389/2011, 1.390/2011, 1.391/2011 E 1.392/2011. NÃO INDICAÇÃO, PELOS PROPONENTES, DOS DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL QUE ESTARIAM SENDO AFRONTADOS. ANTINOMIA COM RELAÇÃO A NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS QUE NÃO SE SUJEITA AO CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE. INÉPCIA DA INICIAL. EXTINGUIRAM O FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70046954673, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alexandre Mussoi Moreira, Julgado em 09/07/2012)

Trecho voto do eminente Relator:
A Constituição do Estado, ao fixar a competência do Tribunal de Justiça, estabelece, em seu art. 95, que cabe à Corte processar e julgar ações diretas de inconstitucionalidade propostas contra leis municipais somente por afronta à Constituição Estadual, já que a expressão e a Constituição Federal foi julgada inconstitucional, pelo STF, dentro da ADIn 409 – RS. Assim, inviável o conhecimento da presente ação, que não explicitou os dispositivos da Carta Estadual que estariam sendo afrontados pelas normas municipais, o que torna inepta a inicial proposta.

Paradigmática posição da Suprema Corte, que no julgamento da ADI 4040/DF, relatora a eminente Ministra CARMEM LÚCIA, decidiu caso análogo:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DECRETO N. 6.161/2007, ALTERADO PELO DECRETO N. 6.267/2007, QUE “DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO E EXCLUSÃO, NO PROGRAMA NACIONAL DE DESESTATIZAÇÃO – PND, DE EMPREENDIMENTOS DE TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA INTEGRANTES DA REDE BÁSICA DO SISTEMA ELÉTRICO INTERLIGADO NACIONAL – SIN, DETERMINA À AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA – ANEEL PROMOÇÃO E O ACOMPANHAMENTO DOS PROCESSOS DE LICITAÇÃO DAS RESPECTIVAS CONCESSÕES”. 1. Preliminar de inépcia da petição inicial pela ausência de fundamentação do pedido de declaração de inconstitucionalidade. 2. Impossibilidade de ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade contra ato normativo de efeito concreto. O Decreto n. 6.161/2007, alterado pelo Decreto n. 6.267/2007 não se dota das características de abstração e generalidade para ser processado e julgado pela via eleita. 3. Ação direta de inconstitucionalidade não conhecida.

Ao fundamentar o voto de relatoria assim disse a Magistrada:
O diploma impugnado “dispõe sobre a inclusão e exclusão, no Programa Nacional de Desestatização – PND, de empreendimentos de transmissão de energia elétrica integrantes da Rede Básica do Sistema Elétrico Interligado Nacional – SIN, [e] determina à Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL a promoção e o acompanhamento dos processos de licitação das respectivas concessões” 3. Cumpre, analisar, em preliminar, a fundamentação do Autor para a alegada inconstitucionalidade do diploma argüido como inconstitucional. Preliminar de ausência de fundamentação do pedido de declaração de inconstitucionalidade. 4. Afirmam o Presidente da República, em suas informações, o Advogado-Geral da União e o Procurador-Geral da República, esses em seus respectivos pareceres, que a presente ação não poderia sequer ser conhecida. Primeiramente, porque a impugnação do Autor careceria de suficiente fundamentação, nos termos do que exige a Lei n. 9.868/99:

“Art. 3º A petição indicará:

I - o dispositivo da lei ou do ato normativo impugnado e os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das impugnações;

II - o pedido, com suas especificações.” (grifos nossos)

O exame da petição inicial demonstra não se ter nela fundamentação jurídica que a dote dos elementos legalmente exigidos, a ela devendo ser aplicada a regra do art. 4º da Lei n. 9.868/99, que dispõe: “petição inicial inepta, não fundamentada e a manifestamente improcedente serão liminarmente indeferidas pelo relator”, circunstância a se aplicar à espécie.

O Autor pleiteia a declaração de inconstitucionalidade da integralidade do Decreto n. 6.161/2007, com as alterações do Decreto n. 6.267/2007, com argumentos genéricos quanto à alegada ausência de constitucionalidade, sem pontuar em quais aspectos específicos haveria afronta à Constituição da República.

5. O Supremo Tribunal Federal assentou entendimento segundo o qual não se há de conhecer de ações diretas de inconstitucionalidade que impugnem normas de forma genérica e abstrata:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - CAUSA DE PEDIR E PEDIDO - Cumpre ao Autor da ação proceder à abordagem, sob o ângulo da causa de pedir, dos diversos preceitos atacados, sendo impróprio fazê-lo de forma genérica (...)” (ADI n. 1.708, Rel. Min. Marco Aurélio, Plenário,

unânime, DJ 13.3.1998).

E: “5. A Corte não tem conhecido ADIN em que a disposição impugnada não possua a natureza de norma jurídica, ou seja, de regra de caráter geral. 6. Inviável o conhecimento da matéria, em ação direta de inconstitucionalidade, no que concerne à reestruturação de empresa pública. 7. Insuficiência de fundamentação da inicial dado o número de dispositivos legais alterados pela Medida Provisória, sem que se particularize, pontualmente, como convém, a motivação a justificar a declaração de sua invalidade. 8. Ação direta de inconstitucionalidade não conhecida, por falta de motivação específica quanto à pretendida declaração de inconstitucionalidade” (ADI 1.811-MC, Rel. Min. Néri da Silveira, Plenário, unânime, DJ 25.2.2000).

Ainda:“Ação direta de inconstitucionalidade. Inépcia da inicial. É necessário, em ação direta de inconstitucionalidade, que venham expostos os fundamentos jurídicos do pedido com relação as normas impugnadas, não sendo de admitir-se alegação genérica de inconstitucionalidade sem qualquer demonstração razoável, nem ataque a quase duas dezenas de medidas provisórias em sua totalidade com alegações por amostragem. Ação direta de inconstitucionalidade que não se conhece” (ADI 259, Rel. Min. Moreira Alves, Plenário, maioria, DJ 19.2.1993).

PREFACIAL REJEITADA, POR MAIORIA. 

Os fundamentos do pedido foram parcialmente enfrentados anteriormente quando do julgamento da preliminar. 
Pontos que ainda demandam análise mais acurada. 

O primeiro diz com a natureza da decisão contida na Lei Estadual nº 14.653/14, que dispôs sobre o piso regional. Ocorre que a vedação contida na Lei Complementar 103/00, em seu artigo 1º, parágrafo 1º, inciso I, limita o exercício de tal prerrogativa no segundo semestre de anos eleitorais, mais objetivamente, no que se refere ao governo dos Estados e às Assembléias Legislativas.

Da redação da referida lei complementar, se observa que se trata de norma permissiva de instituição de piso salarial nos Estados nas hipóteses legais. 

Instituir significa dar formação, dar começo, criar, estabelecer e fundar, conforme o dicionário Houaiss da língua portuguesa, novo dicionário Aurélio da língua portuguesa e o dicionário UNESP de português contemporâneo.

No mesmo sentido, uma obra editada em Portugal, qual seja o dicionário da língua portuguesa da Porto Editora, que professa os mesmos significados anteriores e acresce um outro: estabelecer de uma forma duradoura.

A vedação legal deva ser interpretada sob a ótica do verdadeiro sentido das palavras, já que as leis não contêm palavras inúteis ou ambíguas, sendo claro  que não seria possível no segundo semestre do ano de 2014 a implantação da sistemática do piso salarial, o que, contudo, se deu no já longínquo ano de 2001. A legislação que se seguiu apenas reajustou os valores então instituídos.

É de ser compreendida a diferença; a distinção feita acima não é mero jogo de palavras ou exercício de antiquada retórica, mas sim a aplicação da lingüística ao texto legal e sua interpretação, pois tal qual uma obra de arte, este desvincula-se de seu autor e agrega-se à compreensão do intérprete, que tem um caso evidente de dever de fidelidade.

O lingüista STEVEN ROGER FISCHER, ao estudar a origem dos idiomas e seu uso como manifestação objetiva da vontade e identificação de grupos e/ ou indivíduos, assim nos ensina: 

"A língua não apenas assinala de onde viemos, o que advogamos e a quem pertencemos, mas também opera tática e estrategicamente para investir nossa franquia individual, étnica e de gênero; para autorizar nossa peregrinação através da ordem social; e para mostrar aos outros o que queremos e como pretendemos alcançar o que queremos. Por intermédio da história as pessoas julgam umas as outras - ou seja, consciente ou inconscientemente avaliam seu lugar na sociedade humana - baseadas somente em sua língua étnica, seu dialeto regional, e em sua própria escolha pessoal de palavras individuais. O veredicto linguístico vem sendo definitivo e modelador de toda a história humana."
FISCHER, STEVEN ROGER. Uma breve história da linguagem, tradução Flávia Coimbra. Osasco, SP: Novo Século Editora, 2009. p. 220.
Inocorrente a inconstitucionalidade apontada em função do período de tempo em que se deu o processo legislativo.

O aspecto seguinte até certo ponto se mimetiza com a situação anterior, pois diz com o exercício do poder político por força do rompimento do princípio da razoabilidade na fixação do índice de reajuste.

Recuperando os fatos: o Sr. Governador do Estado enviou projeto à Assembléia Legislativa após uma eleição na qual não obteve êxito e, em votação plenária, a proposta foi aprovada à unanimidade. O Sr. Governador eleito, falando nos autos, pugnou pela improcedência da ADIN e confirmação do percentual de 16%. Destaque feito apenas para pontuar que o processo político foi harmônico, mas mesmo que não tivesse sido, caberia a prevalência do ato daquele que legalmente detinha o poder e legalmente o exerceu. 

Os limites que circunscrevem a atividade política não a enfraquecem, mas modo inverso a fortalecem exatamente pela legitimidade, ou em outras palavras, ao governo cabe governar. Na esteira do Iluminismo e da Revolução Francesa, BENJAMIN CONSTANT, em sua obra seminal “Princípios de políticas aplicáveis a todos os governos”, com mestria, mostra tal caminho:

"A circunscrição da autoridade política, dentro de seus limites precisos, não tende a enfraquecer essa autoridade necessária. Ao invés disso, lhe proporciona a única força real que pode ter. A jurisdição da autoridade tem que ser escrupulosamente limitada; mas, uma vez fixada, essa jurisdição tem que ser organizada de tal sorte a sempre poder alcançar, de forma rápida e completa, todos os propósitos dentro de sua competência. A liberdade tem tudo a ganhar do confinamento severo do governo aos limites de sua legitimidade; mas não ganha coisa alguma se o governo for débil dentro de sua esfera de jurisdição."
CONSTANT, BENJAMIN. Princípios de políticas aplicáveis a todos os governos. Editado por Etienne Hoffman. Edição publicada por Droz, CH-1206, Genebra. 1980 Livraria Droz S.A. Introdução 2003 Liberty Fund, Inc. 2007 Topbooks para a edição em língua portuguesa, 1ª edição brasileira: setembro de 2007. p. 633.
O exercício justo e necessário da autoridade também foi tratado por HANNAH ARENDT em suas reflexões políticas do Século XX compiladas no livro “Entre o passado e o futuro” do qual destaco o seguinte trecho:

"Visto que a autoridade sempre exige obediência, ela é comumente confundida como alguma forma de poder ou violência. Contudo, a autoridade exclui a utilização de meios externos de coerção; onde a força é usada, a autoridade em si mesma fracassou. A autoridade, por outro lado, é incompatível com a persuasão, a qual pressupõe igualdade e opera mediante um processo de argumentação. Onde se utilizam argumentos, a autoridade é coloca em suspenso. Contra a ordem igualitária da persuasão ergue-se a ordem autoritária, que é sempre hierárquica. Se a autoridade deve ser definida de alguma forma, deve sê-lo, então, tanto em contraposição à coerção pela força como à persuasão através de argumentos. (A relação autoritária entre o que manda e o que obedece não se assenta nem na razão comum nem no poder do que manda; o que eles possuem em comum é a própria hierarquia, cujo o direito e a legitimidade ambos reconhecem e na qual ambos têm seu lugar estável predeterminado.) Esse ponto de importância histórica; um dos aspectos de nosso conceito de autoridade é de origem platônica, e quando Plantão começou a considerar a introdução da autoridade nos trato dos assuntos públicos na polis, sabia que estava buscando uma alternativa pra a maneira grega usual de manejar os assuntos domésticos que era persuasão (péithein), assim como para o modo comum de tratar os negócios estrangeiros, que era a força e a violência (bía)."

ARENDT, HANNAH, 1906-1975. Entre o passado e o futuro, tradução Mauro W. Barbosa. 7 ed. 1 reimp. São Paulo Perspectiva, 2013. p.129. 
Ao estabelecer um percentual tecnicamente defensável e também tecnicamente questionável, o Sr. Governador do Estado, em final de mandato, e o Sr. Governador do Estado eleito apenas cumpriram etapas do processo político, pelo que inocorrente qualquer inconstitucionalidade ou desvio de poder no ato legislativo.

POR MAIORIA, PRELIMINAR DE INÉPCIA DA INICIAL REJEITADA E, NO MÉRITO, AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE, DANDO PROVIMENTO AOS AGRAVOS REGIMENTAIS E TORNANDO INSUBSISTENTE A LIMINAR.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade
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	Comarca de Porto Alegre

	FEDERACAO DO COMERCIO BENS E SERVICOS ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
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	ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
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	GOVERNADOR DO ESTADO 
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	INTERESSADO

	FORCA SINDICAL REGIONAL DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, por maioria, em rejeitar a preliminar de inepcia da inicial, vencidos os Desembargadores Túlio de Oliveira Martins (Relator), Isabel Dias Almeida, Manuel José Martinez Lucas, Aymoré Roque Pottes de Mello, Carlos Eduardo Zietlow Duro e Íris Helena Medeiros Nogueira;  em julgar improcedente a ação direta de inconstitucionalidade, dando provimento aos Agravos Regimentais, tornando insubsistente a liminar,  vencidos os Desembargadores Luís Augusto Coelho Braga, Paulo Roberto Lessa Franz, Tasso Caubi Soares Delabary, Catarina Rita Krieger Martins, Francisco José Moesch, Irineu Mariani, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves e Marco Aurélio Heinz.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Marcelo Bandeira Pereira, Sylvio Baptista Neto, Francisco José Moesch, Maria Isabel de Azevedo Souza, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Aymoré Roque Pottes de Mello, Marco Aurélio Heinz, Guinther Spode, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Luís Augusto Coelho Braga, Luiz Felipe Silveira Difini, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Iris Helena Medeiros Nogueira, Marilene Bonzanini, Paulo Roberto Lessa Franz, Glênio José Wasserstein Hekman, Tasso Caubi Soares Delabary, Denise Oliveira Cezar, Isabel Dias Almeida, Eugênio Facchini Neto e Catarina Rita Krieger Martins.

Porto Alegre, 23 de março de 2015.

DES. TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Túlio de Oliveira Martins (RELATOR)

FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DE BENS E DE SERVIÇOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL propôs AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI ESTADUAL Nº 14.653, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2014, que dispõe sobre os reajustes dos pisos salariais no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul para as categorias profissionais que menciona, com fundamento na Lei Complementar Federal n.º 103, de 14 de julho de 2000, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a instituir o piso salarial a que se refere o inciso V do artigo 7º da Constituição Federal, por aplicação do disposto no parágrafo único do seu artigo 22.

Alegou a proponente que a lei estadual, por ter sido editada no segundo semestre do ano em que houve eleições para os cargos de Governador do Estado e do Distrito Federal e de Deputados Estaduais e Distritais, violou o art. 1º, § 1º, I, da Lei Complementar 103/2000, bem como os artigos 1º e 19 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, por afronta aos princípios da legalidade e da impessoalidade, devendo ser declarada inconstitucional.

Sustentou que se a Lei Complementar 103/2000 autoriza os Estados a instituir e reajustar o piso salarial de que trata o art. 7º, V, da Constituição Federal, a respectiva restrição de exercício do inciso I, do § 1º do art. 1º igualmente deve ser interpretada extensivamente, vedando também reajustes no segundo semestre de anos eleitorais. Reputou desproporcional o aumento de 16% nos salários regionais, percentual que ultrapassa a variação do INPC projetada para o período, de 6,50%.

Formulou pedido liminar almejando a suspensão da eficácia da Lei Estadual nº 14.653/14 e pediu, ao final, sua declaração de inconstitucionalidade, com base no art. 95, XII, "d", da Constituição Estadual.

Distribuída a ação em regime de plantão, foi deferida pela Desembargadora Lúcia de Fátima Cerveira a liminar para o fim de suspender os efeitos da referida lei, até o julgamento em definitivo da presente ação direta de inconstitucionalidade.

Foi o seguinte o teor da decisão (fls. 66/67):

"Cuida-se de ação direta de inconstitucionalidade da Lei Estadual n. 14.653/14, aforada por FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DE BENS E DE SERVIÇOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

"Alega a proponente que o Governador do Estado do Rio Grande do Sul enviou no mês de novembro do corrente ano, para a Assembléia Legislativa, projeto de lei aumentando em 16% (dezesseis por cento) os pisos salariais de diversas categorias profissionais, o qual foi aprovado pela Assembléia Legislativa, e sancionado pelo Governador do Estado no dia 19 de novembro de 2014. Assim, a Lei Estadual n. 14.653/14 foi publicada no Diário Oficial do Estado do Rio Grande do Sul do dia de 22 de dezembro de 2014, passando a produzir efeitos, nos termos do art. 6° da referida lei, a partir de 1° de janeiro de 2015. Aduz, em síntese, que a referida lei estadual está eivada de inconstitucionalidade porquanto extrapolou os limites da Lei Complementar n. 103/2000, mais especificamente o disposto no inciso I do §1° do art. 1° da Lei Complementar n. 103/2000, acarretando com isso, como corolário, ofensa aos artigos 1° e 19 da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul. Postula medida cautelar liminar, inaudita altera pars, para suspender a eficácia da Lei Estadual n. 14.653/14. Ao final, requer seja declarada a inconstitucionalidade da lei estadual em comento.

"Recebi os autos em regime de plantão, durante o recesso forense.

"É o breve relatório.

"Analiso o pleito liminar.

"De todo o alegado pela parte proponente da presente ação direta de inconstitucionalidade, tenho como presentes o fumus boni iuris e o periculum in mora a ensejar o deferimento da liminar postulada.

"Efetivamente, a Lei Estadual n. 14.653/14, proposta pelo Executivo em novembro de 2014, aprovada pela Assembléia Legislativa, e sancionada pelo Governador em 19 de novembro do corrente ano, portanto, “apagar das luzes” do mandato do atual governo estadual, está aparentemente eivada de inconstitucionalidade porquanto extrapolou os limites da Lei Complementar n. 103/2000, mais especificamente o disposto no seu inciso I, do § 1° do art. 1°, que assim dispõe: 

"Art. 1° Os Estados e o Distrito Federal ficam autorizados a instituir, mediante lei de iniciativa do Poder Executivo, o piso salarial de que trata o inciso V do art. 7° da Constituição Federal para os empregados que não tenham piso salarial definido em lei federal, convenção ou acordo coletivo de trabalho.

"§ 1° A autorização de que trata este artigo não poderá ser exercida:

"I - no segundo semestre do ano em que se verificar eleição para os cargos  de Governador dos Estados e do Distrito Federal e de Deputados Estaduais e Distritais;
"Esta aparente violação do disposto em norma federal complementar acarreta, ao menos em juízo de cognição sumária, a ofensa ao disposto no art. 19 da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul, que impõe à administração pública direta e indireta a observância aos princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade e da legitimidade, dentre outros. 

"O fumus boni iuris está caracterizado. De fato, a Lei Estadual n. 14.653/14, ao estabelecer novos pisos regionais a diversas categorias profissionais, mediante iniciativa do Poder Executivo gaúcho, praticamente  no final do mandato do atual Governador do Estado, e, portanto, durante “o segundo semestre do ano em que se verificar eleição para os cargos de Governador dos Estados e do Distrito Federal e de Deputados Estaduais e Distritais”, violou legislação federal específica que veda a referida prática, justamente para evitar que esta seja usada como mecanismo de competição política para comprometer o futuro governo estadual com compromissos com os quais não poderá honrar ou, no mínimo, terá sérias dificuldades para tanto.

"Ademais, ao que tudo indica, a tese defensiva notificada nos autos, de que a mencionada lei estadual não está a instituir piso salarial, mas apenas a reajustá-lo, revela uma interpretação, com a devida vênia, deveras restritiva que se choca inclusive com a prática que sempre restou observada nos governos deste Estado em anos eleitorais anteriores, após a entrada em vigor da Lei Complementar n. 103/2000, tal como noticiado nos autos.


"Ao depois, o índice proposto não diz com mera reposição do poder aquisitivo da moeda, mas de verdadeiro aumento salarial, o que certamente acarreta “instituição” de piso.

"O periculum in mora também se faz presente. Notadamente, a possibilidade de que, ao entrar em vigor a partir de 1° de janeiro de 2015, a referida lei estadual imponha a obrigação de pagamento de salários reajustados com base em legislação que, ao menos por ora, vislumbra-se inconstitucional, gerando prejuízos econômicos aos empregadores e uma possível frustração das categorias de empregados, na hipótese do reconhecimento definitivo da inconstitucionalidade ora argüida. Há, ainda, como alegado pela proponente, a possibilidade de que sejam impostas penalidades a todos os empregadores que descumprirem o pagamento do piso estabelecido na novel legislação estadual, bem como a irreversibilidade dos pagamentos feitos com base nela, aí residindo um dano iminente claro e evidente.

"Não bastasse tal, os autos noticiam, ainda, muito provável afronta à Lei de Responsabilidade Fiscal, à medida em que o aumento proposto, em percentual bastante superior à variação do INPC, alcança os servidores públicos da Administração Direta, das Autarquias e das Fundações de Direito Público.

"PELO EXPOSTO, em sede de cognição sumária exercido na excepcionalidade do regime da plantão judicial, durante o recesso forense, defiro a liminar postulada pela Federação do Comércio de Bens e de Serviços do Estado do Rio Grande do Sul, para o fim de suspender os efeitos da Lei Estadual n. 14.653/14, até que seja julgada em definitivo a presente ação direta de inconstitucionalidade."
Sobreveio pedido da CENTRAL ÚNICA DOS TRABALHADORES DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - CUT/RS (fls. 77/86), para intervir no processo na condição de Amicus Curiae, eis que a entidade sindical dos trabalhadores teria legitimidade e pertinência temática para defender judicialmente os interesses de seus representados. Argumentou em defesa da Lei nº 14.653/14 e de sua relevante função social de beneficiar centenas de milhares de trabalhadores gaúchos, impondo um padrão salarial mínimo que atenda às necessidades básicas do ser humano. Diferenciou as expressões instituição e reajuste do piso salarial regional disposta na Lei Complementar 103/2000, colacionando jurisprudência a respeito. Pediu a reconsideração da decisão liminar.

Conclusos os autos a este Relator, foi admitido o ingresso da CUT na condição de amicus curiae, e mantida a decisão liminar, por seus próprios fundamentos (fls. 122/123).

A CENTRAL DOS TRABALHADORES E TRABALHADORAS DO BRASIL - CTB/RS (fls. 128/140) e a FORÇA SINDICAL REGIONAL DO RIO GRANDE DO SUL (fls. 166/173) formularam idêntico pedido de intervenção na ADIN na condição de Amicus Curiae, pedidos deferidos às fls. 162/163 e fls. 234/235, respectivamente.

Pelo PROCURADOR GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL foi apresentada defesa do ato normativo impugnado (fls. 290/305). Alegou, preliminarmente, a competência do Supremo Tribunal Federal para declarar a inconstitucionalidade de lei estadual em face da Constituição Federal, conforme art. 102, I, "a", referindo que a matéria em debate envolve limites de competência do Estado para legislar, a qual teria sido delegada pela União com base no art. 22, I, par. único da CF/88. Sustentou inexistir violação direta e objetiva aos artigos 1º e 19 da Constituição Estadual, mas sim um eventual conflito de leis infraconstitucionais - estadual e federal -, caso em que não seria cabível o controle de constitucionalidade pelo Tribunal de Justiça.

No mérito, disse que a lei impugnada não instituiu o piso regional do art. 7º , V, da Constituição Federal, mas apenas o adequou a valores monetários atuais, adotando como critério de reajuste os percentuais de 8,84%, correspondente à combinação dos índices relativos à média projetada para o PIB brasileiro e gaúcho (2,2%) e à variação do INPC/IBGE (6,5%) e de 6.58% relativos à recuperação de defasagem apurada, visando a manter, em pecúnia, a referência determinada em sua instituição, de 1,28 salários mínimos.

Discorreu sobre a finalidade da Lei nº 14.653/14, que não é norma voltada para Administração Pública de modo a endividar o Estado, pois dirigida a todas as relações de trabalho, estabelecendo um patamar remuneratório mínimo. Finalizou referindo que a supressão da norma impugnada pode trazer males maiores do que a sua vigência. Pediu o não conhecimento da ação direta de inconstitucionalidade ou, no mérito, a improcedência do pedido inicial.


A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL prestou informações à fls. 327/344, dizendo ser inviável o ataque à Lei nº 14.563/14 pela via da ação direta de inconstitucionalidade reflexa ou obliqua, que é quando depende de análise de norma outra que não conste da Constituição Estadual. Trouxe precedentes do Supremo Tribunal Federal. Pediu o não conhecimento da ADIN ou, no mérito, a sua improcedência.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, à fl. 346, reportou-se à defesa da constitucionalidade da Lei nº 14.653/14 apresentada pelo Procurador-Geral do Estado.

O MINISTÉRIO PÚBLICO exarou parecer manifestando-se pelo reconhecimento da impossibilidade jurídica do pedido, com extinção da ação direta de inconstitucionalidade e, no mérito, pela improcedência do pedido, conforme fundamentação do Procurador-Geral de Justiça Eduardo de Lima Veiga, in verbis:

"1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido liminar, proposta pela Federação do Comércio de Bens e Serviços do Estado do Rio Grande do Sul, objetivando a declaração de inconstitucionalidade da Lei Estadual n.º 14.653, de 19 de dezembro de 2014, que dispõe sobre os reajustes dos pisos salariais no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul para as categorias profissionais que menciona, com fundamento na Lei Complementar Federal n.º 103, de 14 de julho de 2000, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a instituir o piso salarial a que se refere o inciso V do artigo 7º da Constituição Federal, por aplicação do disposto no parágrafo único do seu artigo 22. 

"Sustentou o proponente que, indevidamente, o então Governador do Estado fixou/reajustou piso salarial estadual no segundo semestre do ano em que foram realizadas as eleições de 2014. Afirmou que, em razão disso, é flagrante a afronta ao texto do inciso I do parágrafo 1º do artigo 1º da Lei Complementar n.º 103/2000. Afirmou que a competência dos Estados membros para a instituição do piso salarial decorre da mencionada Lei Complementar, pois, em razão dela, a União, valendo-se do disposto no artigo 22, inciso I, e parágrafo único, da Constituição Federal, delegou aos Estados e ao Distrito Federal competência para fixar piso salarial para aquelas categorias que não tenham piso definido em lei federal, convenção ou acordo coletivo de trabalho. Asseverou que, em 13 de novembro do ano de 2014, a referida autoridade estadual encaminhou o Projeto de Lei n.º 222/2014, com fundamento na Lei Complementar n.º 103/2000. Argumentou que a Procuradoria da Assembleia Legislativa alertou para a inconstitucionalidade da norma, pois não havia observância ao que dispunha a lei complementar. O Governador do Estado, entendendo que a proibição se limitaria à instituição e não ao reajuste, manifestou-se pela adequação da legislação. Defendeu que a limitação temporal (proibição de editar dita lei no segundo semestre, em anos eleitorais) se refere tanto à instituição do piso, quanto ao reajuste. Registrou que a lei atacada não respeitou o artigo 19 da Constituição Estadual, mais especificamente os princípios da legalidade e da impessoalidade. Arguiu que o então Governador do Estado participou do processo eleitoral e não logrou êxito, por isso está vedada a instituição de qualquer modificação no piso salarial, uma vez que influi diretamente nas contas do próximo governo. Defendeu que restou configurado, também, desrespeito ao disposto no artigo 22, inciso I, da Constituição Federal, pois, indevidamente, legislou sobre direito do trabalho. Requereu a concessão da liminar e, ao final, seja julgado procedente o pedido formulado (fls. 02/18). Juntou os documentos das fls. 19/65.

"A liminar foi deferida pelo Plantão Jurisdicional de 2º Grau (fls. 66/67v.).

"A Central Única dos Trabalhadores do Estado do Rio Grande do Sul – CUT/RS requereu a sua intervenção como Amicus Curiae. Discorreu sobre a presença dos requisitos legais exigidos para a sua admissão como Amigo da Causa. Disse que Lei Maior, no seu artigo 7º, inciso V, define que é direito dos trabalhadores a percepção do piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho. E complementa: o artigo 1º da Lei Complementar n.º 103/2000 autoriza os Estados e o Distrito Federal a instituir, mediante lei de iniciativa do Poder Executivo, o piso salarial de que trata o dispositivo constitucional acima mencionado para os trabalhadores que não tenham piso salarial definido em lei federal, convenção ou acordo coletivo de trabalho. A Lei n.º 14.653/14, nesta ação questionada, estabelece novos parâmetros monetários para os pisos salariais no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul [...]. Defendeu que os argumentos trazidos na inicial não possuem densidade jurídica. Registrou que o então Governador do Estado, ao encaminhar o projeto de lei que, após aprovado, deu origem ao diploma atacado, objetivou melhorar as condições de vida dos trabalhadores. Afirmou que a normativa impugnada não instituiu o dito piso, apenas reajustou. Asseverou que o fato de o projeto de lei em questão ter sido aprovado após as eleições em nada desrespeita os princípios e diretrizes constitucionais, uma vez que o Governador do Estado apenas enviou o projeto de lei e o sancionou, após aprovado, em votação unânime, pelos representantes do povo. Requereu a sua admissão como amicus curiae, a reconsideração da decisão que concedeu a liminar e, por fim, na hipótese de entendimento diverso, que o feito seja incluído com a máxima urgência na pauta de julgamento, haja vista que a data-base dos reajustes dos pisos salariais, de acordo com o art. 1º, § 3º, da Lei n.º14.653/14, ocorreria no dia 1º de fevereiro de 2015 (fls. 77/86). Juntou os documentos das fls. 87/120. O em. Desembargador Relator deferiu o ingresso da Central Única dos Trabalhadores – CUT, no feito, não acolhendo o pedido no que tange à revogação da liminar (fls. 122/123). 

"A Central de Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil – CTB – Rio Grande do Sul, igualmente, apresentou pedido para ingresso como amicus curiae, defendendo a sua legitimidade para tal. Sustentou a ilegalidade da decisão proferida pela Desembargadora do Plantão Judicial, que deferiu o pleito liminar e suspendeu, por ora, o ato normativo atacado, em razão de violação ao enunciado da Súmula Vinculante n.º 10, pois afastou a incidência da lei por meio de decisão monocrática, sem atenção à reserva de plenário exigível para afastamento de incidência de lei, o que afronta a Súmula Vinculante n.º 10 do E. STF. Arguiu que os argumentos trazidos na exordial fazem referência a dispositivos da Lei Maior Federal, apenas reproduzidos na Constituição Estadual, o que define a competência para julgamento do Supremo Tribunal Federal. Disse que o verbo utilizado na norma objurgada é instituir. Consignou que não houve afronta à Lei Complementar n.º 103/2000. Requereu seu ingresso na lide e a improcedência do pedido (fls. 128/140). Juntou os documentos das fls. 141/160. O pedido de ingresso na lide foi deferido pelo Juízo (fls. 162/163v). 

"Ato contínuo, outras entidades apresentaram pedido para ingressar na lide como Amigos da Causa, são elas: Força Sindical Regional do Estado do Rio Grande do Sul e Federação Intermunicipal de Sindicatos de Trabalhadores no Comércio de Bens e Serviços da Força Sindical do Estado do Rio Grande do Sul (FETRACOS/RS), igualmente, defendendo a sua legitimidade, e, no mérito, reforçando os argumentos exaustivamente defendidos pelos demais amici curiae, argumentando que julgar inconstitucional a legislação em questão seria aniquilar o conteúdo do disposto na Lei Complementar n.º 103/2000; mais do que isso, seria desrespeitar a cláusula pétrea que assegura ao empregado o direito a um piso salarial.  Trouxeram considerações sobre os princípios aplicados ao Direito do Trabalho. Por fim, pleitearam o deferimento do seu ingresso na demanda como amicus curiae, a sua intimação para todos os atos processuais, bem como seja facultada a sua manifestação oral (fls. 166/173). Juntaram os documentos das fls. 174/231. O ingresso na lide pleiteado foi aceito (fls. 234/235v.).

"O Procurador-Geral do Estado, em agravo regimental em desfavor da decisão que concedeu a liminar, sustentou que a matéria sob discussão trata dos limites da atividade legiferante do Estado do Rio Grande do Sul em face de uma disposição de Lei Complementar Federal (LC 103/2000) editada em conformidade a permissivo deferido exclusivamente à União (CF, art. 22, parágrafo único) para delegar competência a ente federado para dispor acerca de matéria originalmente de sua competência  privativa (CF, art. 22, I). É evidente, portanto, que se violação constitucional houver, será à ordem Federal, até porque não há, na Estadual, qualquer disposição análoga ou remissiva. Trouxe julgados do Supremo Tribunal Federal confirmando a sua competência para julgamento da temática. Reforçou a competência da Corte Suprema para o julgamento de discussão quanto à constitucionalidade de lei estadual frente à Constituição Federal. Disse que deve ser afastada a decisão atacada, uma vez que seu embasamento considerou que a lei impugnada desrespeitou o artigo 19 da Constituição Estadual, o qual nada mais é do que reprodução do artigo 37 da Carta Federal e, por isso, é do Supremo Tribunal Federal a competência para dito julgamento. Asseverou que a normativa examinada não viola, forma direta, qualquer dispositivo da Carta Estadual, o que desautoriza o ingresso com a presente ação direta de inconstitucionalidade frente ao Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul. Afirmou que por óbvio, então, a lei impugnada não institui o piso regional; limita-se a adequar o seu valor, preservando a referência determinada na sua instituição, em 2001. [...] Não se trata de instituição do piso, mas de adequação de seu valor à referencia histórica. Não há qualquer mácula, nem constitucional, nem legal e nem ética no procedimento de adequação do piso a valores monetários atuais. Finalizou reforçando que por inocorrer violação de qualquer espécie à Constituição Estadual, não estando malferida a Constituição da República carece a decisão liminar de suporte jurídico ou legal. Requereu o recebimento do agravo, com o intuito de reformar a decisão atacada e, por consequência, afastar o impeditivo de vigência da Lei Estadual n.º 14.653/2014.

"A Procuradoria da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul apresentou agravo regimental. Sustentou a impossibilidade de prosseguimento da presente ação direta, uma vez que, na exordial, há referência genérica aos artigos 1º e 19 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, configurando a chamada inconstitucionalidade reflexa, em razão do disposto no artigo 22, inciso I, da Constituição Federal, o que não reclama o ingresso de demanda objetiva perante o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul; a afronta à Lei Complementar n.º 103/2000, igualmente, não desafia dita ação na Corte Estadual. Sustentou a ausência dos requisitos do fumus boni iuri e do periculum in mora, que foram reconhecidos quando da concessão da medida liminar. Pleiteou o recebimento do Agravo Regimental e o conhecimento das questões suscitadas, reconsiderando o decisum que suspendeu liminarmente a vigência da Lei Estadual objurgada e/ou o não conhecimento da demanda (fls. 266/283). Juntou os documentos das fls. 284/286.

"O Procurador-Geral do Estado apresentou defesa às fls. 290/305 e juntou o documento da fls. 306. Reprisou alguns fundamentos lançados quando do agravo regimental interposto. Reafirmou a competência do Supremo Tribunal Federal para o deslinde da questão que ora se discute, uma vez que o principal argumento levantado na inicial é a violação por parte do texto da Lei Estadual n.º 14.653/2014 ao que define o artigo 22, inciso I e parágrafo único, da Constituição Federal. Reforçou que o exame de eventual afronta de conteúdo de lei estadual tendo como parâmetro dispositivo da Carta Federal deve ser apreciada pela Corte Suprema. Afirmou que o artigo 19 da Constituição Estadual, que reproduz o artigo 37 da Constituição da República, estabelece os princípios que regerão a Administração Pública, dentre os quais o da legalidade. Como adiante será demonstrado, a LCF 103/2000, por ser uma lei de delegação de competência legislativa, tem estrutura de norma constitucional, com fundamento no disposto no parágrafo único do artigo 22 da Constituição da República, de sorte que a sua violação não seria, de modo algum, ilegalidade. Tampouco há de se falar em ilegalidade cometida por um ato normativo legal. O princípio da legalidade - e não se está a discutir a constitucionalidade de princípio – estabelece a necessidade de suporte jusnormativo para a conduta estatal, condicionando à lei a atividade de poder, como atributo basilar do Estado de Direito. Ou seja, violará o princípio da legalidade a conduta que não tiver suporte legal; não o contrário, como parece estar a ocorrer neste feito. [...]. A lei, que cumpriu integral e regularmente o processo legislativo, entrou em vigor e, assim, atendeu ao princípio da legalidade, ao impor uma conduta obrigatória. A inconstitucionalidade de lei pressupõe a observância do princípio da legalidade, pois não se cogita do controle de constitucionalidade de uma não lei. O ato inquinado de inconstitucionalidade é lei e, pois, atende ao princípio da legalidade. Trouxe doutrina na defesa da sua tese. Argumentou que analisar a constitucionalidade da lei atacada significa examinar se o Estado do Rio Grande do Sul agiu de acordo com o que dispõe o artigo 22, inciso I, da Constituição Federal. Disse que não há afronta direta aos artigos 1º e 19 da Constituição Estadual e que o exame da sua contrariedade com a Lei Complementar n.º 103/2000 não é realizado no âmbito do processo objetivo. Requereu o não conhecimento da demanda e, em sendo outro o entendimento, a improcedência do pedido. 

"Vieram os autos com vista. É o relatório. 

"2. A legislação impugnada está assim redigida:

LEI N.º 14.653, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2014. 

(publicada no DOE n.º 247, de 22 de dezembro de 2014) 

Dispõe sobre o reajuste dos pisos salariais no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul para as categorias profissionais que menciona, com fundamento na Lei Complementar Federal n.º 103, de 14 de julho de 2000, que autoriza os 

Estados e o Distrito Federal a instituir o piso salarial a que se refere o inciso V do art. 7.º da Constituição Federal, por aplicação do disposto no parágrafo único do seu art. 22. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. 

Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 82, inciso IV, da Constituição do Estado, que a Assembleia Legislativa aprovou e eu sanciono e promulgo a Lei seguinte: 

Art. 1.º O piso salarial a que se refere o inciso V do art. 7.º da Constituição Federal, nos termos da Lei Complementar Federal n.º 103, de 14 de julho de 2000, no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, será: 

I - de R$ 1.006,88 (um mil e seis reais e oitenta e oito centavos) para os (as) seguintes trabalhadores (as): 

a) na agricultura e na pecuária; 

b) nas indústrias extrativas; 

c) em empresas de capturação do pescado (pesqueira); 

d) empregados (as) domésticos (as); 

e) em turismo e hospitalidade; 

f) nas indústrias da construção civil; 

g) nas indústrias de instrumentos musicais e de brinquedos; 

h) em estabelecimentos hípicos; 

i) empregados (as) motociclistas no transporte de documentos e de pequenos volumes – 

“motoboy”; e 

j) empregados (as) em garagens e estacionamentos; 

II - de R$ 1.030,06 (um mil e trinta reais e seis centavos) para os(as) seguintes trabalhadores(as): 

a) nas indústrias do vestuário e do calçado; 

b) nas indústrias de fiação e de tecelagem; 

c) nas indústrias de artefatos de couro; 

d) nas indústrias do papel, papelão e cortiça; 

e) em empresas distribuidoras e vendedoras de jornais e revistas, empregados (as) em bancas e vendedores (as) ambulantes de jornais e revistas; 

f) empregados (as) da administração das empresas proprietárias de jornais e revistas; 

g) empregados (as) em estabelecimentos de serviços de saúde; 

h) empregados (as) em serviços de asseio, conservação e limpeza;

i) nas empresas de telecomunicações, teleoperadores (as), “telemarketing” e callcenters”, operadores(as) de “voip” (voz sobre identificação e protocolo), de TV a cabo e similares; e  j) empregados em hotéis, restaurantes, bares e similares; 

III - de R$ 1.053,42 (um mil e cinquenta e três reais e quarenta e dois centavos), para os (as) seguintes trabalhadores (as):  a) nas indústrias do mobiliário; 

b) nas indústrias químicas e farmacêuticas; 

c) nas indústrias cinematográficas; 

d) nas indústrias da alimentação; 

e) empregados (as) no comércio em geral; 

f) empregados (as) de agentes autônomos (as) do comércio; 

g) empregados (as) em exibidoras e distribuidoras cinematográficas; 

h) movimentadores (as) de mercadorias em geral; 

i) no comércio armazenador; e 

j) auxiliares de administração de armazéns gerais;

IV - de R$ 1.095,02 (um mil e noventa e cinco reais e dois centavos), para os (as) seguintes trabalhadores (as): 

a) nas indústrias metalúrgicas, mecânicas e de material elétrico; 

b) nas indústrias gráficas; 

c) nas indústrias de vidros, cristais, espelhos, cerâmica de louça e porcelana; 

d) nas indústrias de artefatos de borracha; 

e) em empresas de seguros privados e capitalização e de agentes autônomos (as) de seguros privados e de crédito; 

f) em edifícios e condomínios residenciais, comerciais e similares; 

g) nas indústrias de joalheria e lapidação de pedras preciosas; 

h) auxiliares em administração escolar (empregados (as) de estabelecimentos de ensino); 

i) empregados (as) em entidades culturais, recreativas, de assistência social, de orientação e formação profissional;

j) marinheiros (as) fluviais de convés, marinheiros (as) fluviais de máquinas, cozinheiros (as) fluviais, taifeiros(as) fluviais, empregados(as) em escritórios de agências de navegação, empregados(as) em terminais de contêineres e mestres e encarregados em estaleiros; 

k) vigilantes; e 

l) marítimos (as) do 1.º grupo de Aquaviários que laboram nas seções de Convés, Máquinas, Câmara e Saúde, em todos os níveis (I, II, III, IV, V, VI, VII e superiores); 

V - de R$ 1.276,00 (um mil duzentos e setenta e seis reais), para os(as) trabalhadores(as) técnicos(as) de nível médio, tanto em cursos integrados, quanto subsequentes ou concomitantes. 

 § 1.º Consideram-se compreendidas nos incisos e alíneas integrantes do “caput” deste artigo as categorias de trabalhadores (as) integrantes dos grupos do quadro anexo do art. 577 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

§ 2.º Consideram-se abrangidos (as) por esta Lei todos(as) os(as) trabalhadores(as) que não forem integrantes de uma categoria profissional organizada e não possuírem lei, convenção ou acordo coletivo que lhes assegure piso salarial.  § 3.º A data-base para reajuste dos pisos salariais, a partir de 2015, é 1.º de fevereiro. 

Art. 2.º Os pisos fixados nesta Lei não substituem, para quaisquer fins de direito, o salário mínimo previsto no inciso IV do art. 7.º da Constituição Federal. 

Art. 3.º Esta Lei não se aplica aos(às) empregados(as) que têm piso salarial definido em lei federal, convenção ou acordo coletivo e aos(às) servidores(as) públicos(as) municipais. 

Art. 4.º Nos contratos que forem firmados pelo Poder Executivo a partir da vigência da presente Lei, bem como nos aditivos dos contratos em vigor, os salários dos (as) trabalhadores (as) não poderão ser inferiores ao previsto no inciso I do art. 1.º desta Lei. 

Art. 5.º O valor de referência previsto no “caput” do art. 1.º da Lei n.º 11.677, de 17 de outubro de 2001, que dispõe sobre a remuneração mínima a ser paga para os servidores públicos da Administração Direta, das Autarquias e das Fundações de Direito Público, passa a ser R$ 1.095,02 (um mil e noventa e cinco reais e dois centavos) a partir de 1.º de janeiro de 2015. 

Art. 6.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 1.º de janeiro de 2015. 

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 19 de dezembro de 2014.  
"3. Primeiramente, imprescindível que se analise a competência do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul para a apreciação do pedido.

"Isso porque, no que tange à competência do Tribunal de Justiça do Estado para o processamento e julgamento da causa, importa lembrar que idêntica temática já foi apreciada e conhecida pela Corte Estadual, à unanimidade (Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70058904699) o que, pode-se dizer, sedimentou posição no sentido de que cabe a ela a presente apreciação. A ementa restou assim redigida:

CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NORMAS REMISSIVAS. COMPETência.

A inconstitucionalidade de leis estaduais e municipais, em face de normas remissivas das constituições estaduais, bem pode ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade perante os Tribunais de Justiça, cuja competência há de se reconhecer, sob pena de criar-se terra coutada, descabido cogitar-se de estratificações de definições constitucionais, ante a sabida possibilidade do recurso extraordinário perante o Supremo Tribunal Federal.

ARTIGO 22, I, E PARÁGRAFO ÚNICO, CONSTITUIÇÃO FEDERAL. LEI COMPLEMENTAR N.º 103/00. ARTIGO 1.º, V, LEI ESTADUAL N.º 14.460/14. FIXAÇÃO DE PISO SALARIAL A TÉCNICOS DE NÍVEL MÉDIO. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA IGUALDADE E DA LEGALIDADE. ARTIGOS 1.º E 19, CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. INOCORRÊNCIA.

Não há cogitar de inconstitucionalidade do artigo 1.º, V, Lei Estadual n.º 14.460/14, uma vez que a referida previsão legal assegura o piso salarial nela fixado apenas para aqueles profissionais técnicos de nível médio e que exerçam o ofício de formação, a afastar cogitação quanto a possível violação aos princípios da igualdade e da legalidade (Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, Órgão Especial, Relator Desembargador Armínio José Abreu Lima da Rosa, j. 02/07/2014).
"3.1. Ainda em sede preliminar, outras considerações se fazem necessárias.

"Pois bem. Um dos fundamentos levantados na inicial pretendendo convencer quanto a sua inadequação às diretrizes pátrias diz com a alegada afronta ao que determina o texto do inciso I do parágrafo 1º do artigo 1º da Lei Complementar n.º 103/2000, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a instituir o piso salarial a que se refere o inciso V do artigo 7º da Constituição Federal, por aplicação do disposto no parágrafo único do seu artigo 22, e define o seguinte:

Art. 1º Os Estados e o Distrito Federal ficam autorizados a instituir, mediante lei de iniciativa do Poder Executivo, o piso salarial de que trata o inciso V do art. 7o da Constituição Federal para os empregados que não tenham piso salarial definido em lei federal, convenção ou acordo coletivo de trabalho.

§ 1º A autorização de que trata este artigo não poderá ser exercida:

I – no segundo semestre do ano em que se verificar eleição para os cargos de Governador dos Estados e do Distrito Federal e de Deputados Estaduais e Distritais;

II – em relação à remuneração de servidores públicos municipais.

§ 2º O piso salarial a que se refere o caput poderá ser estendido aos empregados domésticos.
"Imperioso chamar atenção para a lição de Gilmar Ferreira Mendes e Paulo Gustavo Gonet Branco, in Curso de Direito Constitucional 
:

Nos termos do art. 102, I, a, da Constituição, parâmetro do processo de controle abstrato de normas é, exclusivamente, a Constituição vigente.

A ofensa arguida no controle concentrado deve ser direta ao texto constitucional; a inconstitucionalidade reflexa, em que a análise da conformação com o ordenamento exige prévia análise da legislação infraconstitucional, não é o caso de ação direita.
"É o que ocorre no caso. Aqui, a contrariedade, pelo menos em um primeiro plano, se estabelece no âmbito da legalidade, uma vez que a alegação gira em torno da incompatibilidade do texto da Lei Estadual n.º 14.653/2014 e as diretrizes estabelecidas na Lei Complementar (Federal) n.º 103/2000, o que inviabiliza o ajuizamento de ação direta de constitucionalidade, consoante acima explicitado.

"Em que pese a Lei Complementar n.º 103/2000 tenha sido editada por força de comando constitucional (artigo 7º, inciso V, e artigo 22, da Lei Maior Federal) toda a argumentação e a fundamentação trazidas na exordial realizam o cotejo entre a lei estadual e a lei complementar federal. Portanto, se afronta ao estabelecido nas Constituições Federal e Estadual há, ela é, no máximo, reflexa, vício que não tem o condão de autorizar a retirada da normativa do mundo jurídico fazendo uso do controle abstrato.

"Os artigos 1º e 19 da Constituição Estadual são mencionados na peça inaugural, mas apenas como complementação argumentativa. A discussão levantada, na verdade, centra-se na incompatibilidade entre o texto da lei estadual atacada e o conteúdo da Lei Complementar n.º 103/2000.

"Ademais, o artigo 1º da Carta da Província possui conteúdo amplo, o qual preconiza que o Estado do Rio Grande do Sul adote os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos universalmente consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal, não sendo capaz, por si só, de fundamentar a pretensão; os demais dispositivos constitucionais referidos, claramente, se é que são feridos, o são de forma reflexa.

"Desse modo, não há parâmetro constitucional estadual para o cotejo da norma apontada, não sendo de competência do Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul o processamento e julgamento da presente demanda, na forma do artigo 95, inciso XII, alínea “d”, da Constituição Estadual.

"Releva reforçar que a petição inicial não indica, modo claro, os fundamentos jurídicos do pedido, deixando de descrever a incompatibilidade da legislação atacada em face da norma constitucional estadual. Além do mais, a peça inaugural, como consignado, apresenta referência genérica.

"E é por isso que se mostra absolutamente impertinente, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, promover-se análise de eventual antinomia entre os dispositivos da normativa estadual apontada como viciada e outra norma infraconstitucional. 

"Em hipóteses semelhantes a dos autos, assim vem decidindo esse egrégio Tribunal de Justiça:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE TRINDADE DO SUL. INÉPCIA DA INICIAL. LEIS N.º 1.389/2011, 1.390/2011, 1.391/2011 E 1.392/2011. NÃO INDICAÇÃO, PELOS PROPONENTES, DOS DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL QUE ESTARIAM SENDO AFRONTADOS. ANTINOMIA COM RELAÇÃO A NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS QUE NÃO SE SUJEITA AO CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE. INÉPCIA DA INICIAL. EXTINGUIRAM O FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70046954673, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alexandre Mussoi Moreira, Julgado em 09/07/2012)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INÉPCIA DA INICIAL. AUSÊNCIA DE MENÇÃO AOS DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS VIOLADOS. IMPOSSIBILIDADE DE SE ARGUIR A INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI EM CONFRONTO COM LEGISLAÇÃO FEDERAL. EXTINÇÃO DA DEMANDA. A inconstitucionalidade de lei municipal, para qual este Tribunal tem competência para processar e julgar, é aquela cuja argüição se faz perante a Constituição Estadual (CE, art. 95, XII, d) ou, mediante via transversa, perante a Constituição Federal. É inepta a inicial, se o proponente não explicita os supostos preceitos constitucionais violados. Evidencia-se a impossibilidade jurídica do pedido, se a pretendida declaração de inconstitucionalidade tem por fundamento regras infraconstitucionais, sendo vedado o controle abstrato. PROCESSO EXTINTO, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70041043175, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 26/09/2011)
"Nessa seara, é oportuno colacionar a lição de Alexandre de Moraes
 acerca de controle concentrado de constitucionalidade e respeito à legalidade:

A ação direta de inconstitucionalidade não é instrumento hábil para controlar a compatibilidade de atos normativos infralegais em relação à lei a que se referem, pois as chamadas crises de legalidade, como acentua o Supremo Tribunal Eleitoral, caracterizadas pela inobservância do dever jurídico de subordinação normativa à lei, escapam do objeto previsto na Constituição Federal.

"Na mesma linha, é o posicionamento do Supremo Tribunal Federal, consoante se verifica no julgado adiante transcrito:

ADIN - ATOS NORMATIVOS 24 E 25/89, DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL - JUÍZO PREVIO DE LEGALIDADE - OBJETO INIDONEO PARA O CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE - AÇÃO NÃO-CONHECIDA - AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. - A ação direta de inconstitucionalidade não e instrumento habil ao controle da validade de atos normativos infralegais em face da lei sob cuja egide foram editados, ainda que, num desdobramento, se estabeleca, mediante previa aferição da inobservancia dessa mesma lei, o confronto consequente com a Constituição Federal. Crises de legalidade, caracterizadas pela inobservancia, por parte da autoridade administrativa, do seu dever jurídico de subordinação normativa a lei, revelam-se estranhas ao controle normativo abstrato, cuja finalidade restringe-se, exclusivamente, a aferição de eventual descumprimento, desde que direto e frontal, das normas inscritas na Carta Politica. A ação direta de inconstitucionalidade - quando utilizada como instrumento de controle abstrato da mera legalidade dos atos editados pelo Poder Público - descaracteriza-se em sua precipua função político-jurídica, na medida em que, reduzindo-se em sua dimensão institucional, converte-se em meio processual desvinculado da finalidade para a qual foi concebido. (ADI 264 AgR, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 07/05/1992, DJ 08-04-1994 PP-07222 EMENT VOL-01739-01 PP-00039.) 

"Desse modo, não há que se falar em controle de constitucionalidade de norma estadual face à legislação infraconstitucional, razão pela qual merece ser reconhecida a inépcia da inicial, por não observância ao disposto no artigo 3º da Lei Federal n.º 9.868, de 10 de novembro de 1999, com fundamento nos artigos 267, inciso I, e 295, inciso I, ambos do Código de Processo Civil.

"4. De qualquer sorte, se for entendido viável o pedido, ultrapassando-se a inépcia da inicial, é imperativo reconhecer, como exaustivamente registrado, que a norma estadual atacada não afronta, diretamente, a Constituição Federal ou Estadual, pois se restringe a asseverar, em última análise, regras atinentes ao piso salarial, nos termos da Lei Complementar n.º 103/2000.

"Assim, tem-se que, no caso vertente, não incidiu o diploma legal atacado em vício de inconstitucionalidade, uma vez que não foi satisfatoriamente comprovada a suposta inadequação da legislação objurgada à Constituição Estadual. 

"Por hipótese, ainda que se entendesse que, no que diz com o conteúdo da Lei Estadual examinada, seria viável a sua apreciação em sede de controle concentrado, cumpre observar que o artigo 22, inciso I, da Constituição Federal determina que compete privativamente à União legislar sobre direito do trabalho, prevendo, em seu parágrafo único, a possibilidade de delegação dessa competência, para os Estados, in verbis:

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho; 

[...].

Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre questões específicas das matérias relacionadas neste artigo.
"Trata-se da figura da competência privativa delegada.

"Contudo, a delegação legislativa da União aos Estados não se reveste de generalidade, requerendo a individualização das questões específicas, na legislação transferida.

"Sobre o tema, vale destacar, novamente, o magistério de Gilmar Ferreira Mendes e Paulo Gustavo Gonet Branco, in verbis:

O parágrafo único do art. 22 prevê a possibilidade de lei complementar federal vir a autorizar que os Estados-membros legislem sobre questões específicas de matérias relacionadas no artigo.

Trata-se de mera faculdade aberta ao legislador complementar federal. Se for utilizada, a lei complementar não poderá transferir a regulação integral de toda uma matéria da competência privativa da União, já que a delegação haverá de referir-se a questões específicas.

Nada impede que a União retome a sua competência, legislando sobre o mesmo assunto a qualquer momento, uma vez que a delegação não se equipara a abdicação de competência.

É formalmente inconstitucional lei estadual que dispõe sobre as matérias enumeradas no art. 22, se não houver autorização adequada a tanto, na forma do parágrafo único do mesmo artigo
.
"Nesses termos, a competência legislativa do Estado do Rio Grande do Sul para fixar piso salarial decorre da Lei Complementar n.º 103/2000, in verbis:

Lei Complementar nº 103, de 14 de julho de 2000

(Publicada no Diário Oficial da União em 17.07.2000)

Autoriza os Estados e o Distrito Federal a instituir o piso salarial a que se refere o inciso V do artigo 7º da Constituição Federal, por aplicação do disposto no parágrafo único do seu artigo 22.

O Presidente da República Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º Os Estados e o Distrito Federal ficam autorizados a instituir, mediante lei de iniciativa do Poder Executivo, o piso salarial de que trata o inciso V do artigo 7º da Constituição Federal para os empregados que não tenham piso salarial definido em lei federal, convenção ou acordo coletivo de trabalho. 

§ 1º A autorização de que trata este artigo não poderá ser exercida:

I - no segundo semestre do ano em que se verificar eleição para os cargos de Governador dos Estados e do Distrito Federal e de Deputados Estaduais e Distritais;

II - em relação à remuneração de servidores públicos municipais.

§ 2º O piso salarial a que se refere o caput poderá ser estendido aos empregados domésticos.

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
"A delegação legislativa deu-se em virtude da necessidade de os pisos salariais considerarem as peculiaridades e as condições de cada setor, permitindo, assim, tratamento diferenciado.

"E, segundo o artigo 7º da Constituição Federal, os trabalhadores têm direito ao piso salarial, nos seguintes termos:

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:

[...]

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho;
"Assim, uma vez que as normas da Constituição Estadual garantem que o Estado observará o princípio da legalidade, houve, por sua vez, preservação dos limites da competência legislativa estabelecidos no artigo 7º, inciso V, da Constituição Federal, e na Lei Complementar n.º 103/2000.

"Aliás, registra-se que o Supremo Tribunal Federal na ADI nº 4432, Relator Ministro Dias Toffoli, julgada em 28 de abril de 2011, enfrentou questão análoga à que ora se apresenta, pois a lei do Estado do Paraná também fixava piso salarial
, firmando o seguinte entendimento, de todo aplicável a presente ação direta, in verbis:

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei do Estado do Paraná que estabelece valores de piso salarial no âmbito do Estado para certas categorias. CNC. Alegada violação aos arts. 7º, inciso V; 8º, incisos I, III e VI; 114, § 2º; 170, VIII, da Constituição. Inexistência. Precedentes. 1. O caso em análise é semelhante ao das ADIs nº 4.375/RJ, 4.391/RJ e 4.364/SC, recentemente julgadas pelo Plenário desta Corte, que declarou a constitucionalidade das leis do Estado do Rio de Janeiro e do Estado de Santa Catarina na parte em que fixavam pisos salariais, não se tendo verificado afronta aos arts. 5º, caput (princípio da isonomia); 7º, incisos V e XXVI; 8º, inciso I, III e VI; e 114, § 2º, todos da Constituição Federal. 2. O Estado do Paraná, desde o ano de 2006, vem instituindo pisos salariais no âmbito daquele Estado, com base na Lei Complementar federal nº 103/2000, contemplando trabalhadores que atuam em diversas atividades e segmentos econômicos. A Lei nº 16.470, de 30 de março de 2010, ora impugnada, apenas reajustou os pisos salariais dos empregados paranaenses, tema esse que já havia sido tratado pela revogada Lei estadual nº 16.099, de 1º/5/2009, a qual, por sua vez, revogou a Lei nº 15.826 de 1º/5/08. 3. A competência legislativa do Estado do Paraná para fixar piso salarial decorre da Lei Complementar federal nº 103, de 2000, mediante a qual a União, valendo-se do disposto no art. 22, inciso I e parágrafo único, da Carta Maior, delegou aos Estados e ao Distrito Federal a competência para instituir piso salarial para os empregados que não tenham esse mínimo definido em lei federal, convenção ou acordo coletivo de trabalho. Trata-se de lei estadual que consubstancia um exemplo típico de exercício, pelo legislador federado, da figura da competência privativa delegada. 4. A Lei estadual fixou quatro níveis de piso salarial, com base em estudos realizados pelo Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social (IPARDES), tendo como referência os Grandes Grupos Ocupacionais (GGO) de categorias profissionais definidos na Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), desenvolvida pelo Ministério do Trabalho e do Emprego (MTE). 5. A lei impugnada não ofende o princípio do pleno emprego. Ao contrário, a instituição do piso salarial regional visa, exatamente, reduzir as desigualdades sociais, conferindo proteção aos trabalhadores e assegurando a eles melhores condições salariais. 6. O fato de a lei estadual não ter excluído dos seus efeitos a hipótese de piso salarial determinado em dissídio coletivo não viola o poder normativo da Justiça do Trabalho (art. 114, § 2º, da Lei Maior). A lei atuou nos exatos contornos da autorização conferida pela delegação legislativa. 7. A fim de manter-se o incentivo à negociação coletiva (art. 7º, XXVI, CF/88), os pisos salariais regionais somente serão estabelecidos por lei naqueles casos em que não haja convenção ou acordo coletivo de trabalho. As entidades sindicais continuarão podendo atuar nas negociações coletivas, desde que respeitado o patamar mínimo legalmente assegurado. 8. Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente. 

"Do corpo do acórdão extraí-se que:

[...].

A delegação legislativa deu-se em virtude da necessidade de os pisos salariais considerarem as peculiaridades e as condições de cada setor ou região, permitindo, assim, tratamento diferenciado da questão pelos Estados-membros.

Conforme relatado, a requerente alega que a lei impugnada não teria obedecido ao disposto no art. 7º, inciso V, da Constituição Federal, criando categorias de piso salarial de forma aleatória.

Contudo, não assiste razão à requerente.

O inciso V do art. 7º da Lei Maior faz previsão expressa do “piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho”. Diz respeito ao valor mínimo que pode ser recebido por certo trabalhador pertencente à determinada categoria profissional. Não se confunde com o salário mínimo, pois esse é geral, para qualquer trabalhador, devendo ser nacionalmente unificado e capaz de atender às necessidades vitais básicas dos trabalhadores e de suas famílias.

Por sua vez, o salário profissional refere-se ao salário de certa profissão ou categoria de trabalhadores, devendo ser proporcional à extensão e à complexidade do trabalho. Contudo, tanto o salário mínimo como o piso salarial são apontados pela Carta Magna como direitos sociais dos trabalhadores urbanos e rurais.

[...].

Nesse ponto, é importante esclarecer que a norma estadual questionada está em consonância com os objetivos que se espera atender com a adoção de pisos salariais pela via legislativa.

Na verdade, a Lei Complementar federal nº 103/2000, ao autorizar os Estados e o Distrito Federal a fixar piso salarial para aquelas categorias que não tenham piso salarial definido em lei federal, convenção ou acordo coletivo de trabalho, teve por objetivo maior assegurar àquelas classes de trabalhadores menos mobilizadas e, portanto, com menor capacidade de organização sindical, um patamar mínimo de salário.

Busca-se, portanto, proteger certas categorias específicas de trabalhadores, os quais, porque supostamente menos organizados no plano sindical, necessitariam de uma postura mais proativa do Estado.

Daí o motivo de expressa ressalva aos trabalhadores que já tenham piso salarial definido em lei federal, convenção ou acordo coletivo de trabalho, em virtude da presunção de que estariam amparados por um arcabouço suficiente de proteção ao conteúdo de sua relação laboral.

Vê-se, assim, que a fixação de piso salarial pela via legislativa se dá exatamente como uma forma de tutela estatal àquela parcela de trabalhadores que não tem força sindical suficiente para negociar melhores salários.

Nessa justa medida, a lei impugnada, ao contrário do que afirma a autora, não viola o princípio do pleno emprego. Ao contrário, a instituição do piso salarial regional visa, exatamente, reduzir as desigualdades sociais, conferindo proteção aos trabalhadores e assegurando a eles melhores condições salariais.

[...].
"Pelo que se observa, não há inconstitucionalidade, nem ao menos por suposta violação ao princípio da legalidade, na fixação do piso salarial em questão, como pretende a entidade proponente. 

"Ainda, na inicial, há referência à suposta violação ao postulado da impessoalidade, o que, igualmente, não merece guarida. Isso porque, o que o dito princípio veda é que o legislador trata cidadãos que se encontrem em igual situação de forma diferente; não foi o que ocorreu. Aqui, todas as pessoas que fazem parte das categorias mencionadas na legislação em comento serão tratadas de forma idêntica.

"Mais do que isso. Sustentar que o então Governador do Estado, como não se reelegeu, não poderia ter enviado o projeto de lei que, após aprovação, originou a normativa em tela, é argumento frágil. Ora, o Chefe do Poder Executivo, à época, era legitimamente investido no cargo, possuindo todas as prerrogativas inerentes. 

"Também, imprescindível lembrar que a discussão travada aborda a temática sob a ótica do princípio da razoabilidade; questionando que não seria razoável permanecer vigente legislação que teve seu nascedouro após as eleições do ano de 2014. Ora, os argumentos nesse ponto, igualmente são frágeis. 

"No caso, não pode ser outro o entendimento a não ser que dita normativa estadual apresenta conteúdo razoável e proporcional, devendo ser considerada válida. Não basta lançar ideias genéricas; devem estar presentes motivos plausíveis, consistentes e justificados para que se reconheça que a irrazoabilidade de determinado conteúdo legal. No caso, não há motivos razoáveis a sustentar a tese de inconstitucionalidade.

"Interessante estudo de Cláudio Pereira de Souza Neto e Daniel Sarmento
:

Razoável, para o jusfilósofo belga, é tudo aquilo que seja aceitável em um determinado contexto social: “o que é razoável não se limita ao que se exprime por meio de sistemas dedutivos, bem elaborados, mas se estende a todas as teses que um pensador pretende fazer valer para a comunidade humana, partindo daquelas que são geralmente aceitas no meio que ele conhece e que se formou”
. De acordo com o diagnóstico de Perelman, na atividade concreta dos tribunais, ocorreria justamente a tentativa de alcançar a adesão da comunidade por meio da utilização de argumentos razoáveis.

A ideia de razoabilidade, na abordagem retórica, está ligada ao senso comum, promovendo a sua reabilitação.
 Ela representa uma tentativa de ruptura com a postura epistemológica da Ciência moderna, que se constrói negando o conhecimento anterior, de caráter convencional. Se a argumentação jurídica tem como objetivo produzir soluções “razoáveis”, deve operar também com o senso comum, Mas note-se que isso é feito em um ambiente dialógico, de troca de argumentos e contra-argumentos, e não num contexto de afirmação acrítica de valores tradicionais.

Há quem entenda, porém, que tal posição não enfatiza suficientemente a dimensão crítica que a argumentação jurídica e moral deve ter relação aos valores tradicionais, o que impossibilita em especial, a sua aplicação no contexto de sociedades cujas tradições e cultura não primem pelo respeito aos direitos humanos. Alternativamente, Aulis Aarnio,
 embora também associe razoabilidade à aceitabilidade, ressalta que a aceitabilidade deve ser racional. Para Aarnio, não basta que um ato seja aceitável no contexto social em que foi praticado pra que ele seja reputado razoável. É necessário que ele possa ser racionalmente aceito pelos membros da comunidade, vale dizer, que haja justificativas para a sua adoção, que possam sobreviver a uma argumentação jurídica racional. Esta racionalidade não é puramente instrumental, mas argumentativa, e não diz respeito ao procedimento de decisão, mas ao seu conteúdo. (NETO, Cláudio Pereira de Souza e SARMENTO, Daniel. DIREITO CONSTITUCIONAL, Teoria, história e métodos de trabalho. ED. Fórum, 1ª reimpressão, pág. 487) 
"Por derradeiro, finalizando a discussão, não se pode deixar de fora a diferença entre instituir o piso e reajustar seus valores. A legislação estudada, sem dúvida, representa, apenas, um reajuste; não se está diante de criação ou instituição. Aliás, por óbvio, só pode ser reajustado algo que já foi criado e instituído.

"No Estado do Rio Grande do Sul, o piso salarial foi instituído pela Lei Estadual n.º 11.647/2001
. As legislações posteriores, inclusive a Lei Estadual 14.460/2014, que foi objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70058904699, cuja ementa veio transcrita no inicio da presente manifestação, e a normativa ora impugnada, Lei Estadual n.º 14.653/2014, foram editadas apenas com o objetivo de reajustar e, portanto, atualizar os valores do piso salarial que já vigorava no Estado desde o ano de 2001.

"Ademais, os índices aplicados em razão da Lei Estadual n.º 14.653/2014 e das anteriores incidiram sobre os valores que já eram aplicados no âmbito do nosso ente federado, com o intuito de equilibrar o quantum instituído, pois foi constada flagrante defasagem. Como consignado anteriormente, só pode ser reajustado o que já existia; e, mais do que isso, o reajuste, no decorrer do tempo se mostra imprescindível para acompanhar o custo de vida que possui flagrante elevação.

"Sem razão, pois, a entidade proponente.

"5. Pelo exposto, manifesta-se o MINISTÉRIO PÚBLICO, preliminarmente, seja reconhecida a impossibilidade jurídica do pedido, extinguindo-se a ação direta de inconstitucionalidade e, no mérito, pela improcedência do pedido."

Vieram os autos conclusos para julgamento.

Foi o relatório.

VOTOS

Des. Túlio de Oliveira Martins (RELATOR)

O feito encontra-se pronto para julgamento e desde já adentro as questões de fundo, retornando posteriormente ao agravo regimental caso o mesmo não reste prejudicado.

A competência deste Colendo Órgão Especial é questão que não comporta mais indagações à vista do precedente 70058904699, Relator o eminente Desembargador Armínio José Abreu Lima da Rosa que reconheceu a possibilidade jurídica de julgamento da inconstitucionalidade de leis municipais e estaduais mesmo com simples remissão à Carta Magna Estadual.

Assim, a Ementa:

CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NORMAS REMISSIVAS. COMPETÊNCIA. A inconstitucionalidade de leis estaduais e municipais, em face de normas remissivas das constituições estaduais, bem pode ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade perante os Tribunais de Justiça, cuja competência há de se reconhecer, sob pena de criar-se terra coutada, descabido cogitar-se de estratificações de definições constitucionais, ante a sabida possibilidade do recurso extraordinário perante o Supremo Tribunal Federal. ARTIGO 22, I, E PARÁGRAFO ÚNICO, CONSTITUIÇÃO FEDERAL. LEI COMPLEMENTAR N.º 103/00. ARTIGO 1.º, V, LEI ESTADUAL N.º 14.460/14. FIXAÇÃO DE PISO SALARIAL A TÉCNICOS DE NÍVEL MÉDIO. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA IGUALDADE E DA LEGALIDADE. ARTIGOS 1.º E 19, CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. INOCORRÊNCIA. Não há cogitar de inconstitucionalidade do artigo 1.º, V, Lei Estadual n.º 14.460/14, uma vez que a referida previsão legal assegura o piso salarial nela fixado apenas para aqueles profissionais técnicos de nível médio e que exerçam o ofício de formação, a afastar cogitação quanto a possível violação aos princípios da igualdade e da legalidade. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70058904699, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 02/06/2014)
No corpo do Acórdão destacou o Relator:

(...)

Em suma, alegam a incompetência do Tribunal de Justiça, ao argumento de que não se pode cogitar de qualquer violação a normas da Constituição Estadual.

Todavia, a causa de pedir da ação direta assenta no artigo 1.º da Carta Estadual e sua incorporação dos princípios fundamentais consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal, dentre os quais, óbvio, está o princípio Federativo.

O que leva a que, intuitivamente, vede a Constituição do Rio Grande do Sul, a que o legislador estadual avance sobre o que é competência federal.

Como também invoca ela o Princípio da Legalidade, constante do artigo 19 da Carta Estadual, que não fica atrelado apenas à Administração.

A própria doutrina com que acenam informações (fl. 117) não deixa de manifestar a aplicação, normalmente, do Princípio da legalidade e a Administração Pública, onde repercute de forma mais rigorosa e especial (ALEXANDRE MORAES, “Direito Constitucional”, Ed. Atlas, 25.ª ed., p. 327).

Negar a existência de conflito de leis, na crise hierárquica que se estabelece entre aquelas de maior estalão e as a elas inferiores, é algo que não se pode cogitar.

Não fosse, como acentua HANS KELSEN, com indiscutível autoridade, ser inerente ao estado de Direito o “princípio da máxima legalidade da função estatal”, a abranger o próprio Parlamento (“Jurisdição constitucional”, Ed. Martins Fontes, p. 239. Transcrição, por sinal, de artigo doutrinário com a significativa denominação de “Quem deve ser o guardião da Constituição?”).

Oportuno destacar tanto o cabimento da ação direta, como a competência deste Tribunal de Justiça, mesmo sendo a norma invocada da Constituição Estadual reprodução de texto constante da Carta Federal ou, ainda, remissiva a disposições desta, notadamente quanto a princípios.

Como se sabe, as normas das Constituições Estaduais, em face daquelas constantes da Constituição Federal, ora podem apresentar-se como (1) de reprodução obrigatória; ou (2) reprodução facultativa; ou, (3) meramente remissivas.

Sabe-se, no ponto, a evolução da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, vindo a aceitar, no âmbito estadual, o cabimento da ação direta de inconstitucionalidade e, pois, a competência dos Tribunais Estaduais, inclusive quanto à última classe de normas jurídicas, como se pode ver na douta análise procedida pelo Ministro GILMAR MENDES, na Rcl n.º 4.432-TO (...)

(...)

Ou seja, está-se diante de normas remissivas da Carta Estadual, justificando-se o alargamento da competência dos Tribunais locais para permitir acesso mais expedido ao controle de constitucionalidade, especialmente de leis municipais. Sem esta abrangência, tais diplomas, em acentuado número de casos, passariam refratários ao controle jurisdicional.
Afirmada tal premissa retorno à petição inicial na qual a proponente alega que a Lei Complementar 14.653/14 aqui atacada foi editada no segundo semestre de ano eleitoral referente ao cargo de Governador do Estado e também às vagas para o parlamento estadual, ocorrendo de tal forma a violação da Lei Complementar 103/00, além dos artigos 1° e 19 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, dizendo quanto a estes com o rompimento dos princípios da legalidade e da impessoalidade.

Igualmente houve argumentação no sentido que se a Lei Complementar 103/00 autorizou os entes federativos a instituir e/ou reajustar o piso salarial instituído no art. 7°, inciso V, da Constituição da República, da mesma forma o limite fixado no inciso I, do §1°, do art. 1°, desafia interpretação extensiva com a consequente vedação no período de tempo antes referido.

Também apontou a inconstitucionalidade da Lei Estadual 14.653/14 por afronta ao art. 95, XII, d, da Constituição do Estado, já que desproporcional e fora da realidade o aumento de 16%, amplamente superior à variação do INPC para o período, projetada em 6,50%.

Prosseguindo em razões, observou a violação ao devido processo legal insculpido no art. 5°, LIV, da Carta da República e art. 1° da Constituição Estadual, por flagrante desvio de finalidade, eis que o Senhor Governador do Estado teria encaminhado tal projeto ao Poder Legislativo para “alavancar as negociações salariais de categorias organizadas”. Tachou tal fato de notório e, de tal sorte, não carecedor de prova (art. 334, I, do CPC), o que teria sido admitido inclusive no portal de notícias do Poder Executivo. Enfatizou o completo descompasso entre o crescimento econômico do Estado e o aumento salarial, insistindo que houve disfarçada defesa dos interesses de categorias organizadas, as quais sequer se encontram ao abrigo de tal norma em valores absolutos, mas que, com certeza, a utilizarão para todas as negociações coletivas de trabalho no ano de 2015 que terão como parâmetro mínimo exatamente os 16%.

Historiou que a legislação do piso regional teve por objetivo a proteção das categorias que não efetuam negociação em bloco e, consequentemente, não se submetem a acordos coletivos e que por tal motivo teriam o favor legal do piso que, ao sentir da parte proponente, teve mera utilização política. 

Da mesma forma foi postulada a declaração de inconstitucionalidade por força da ausência de qualquer razoabilidade (art. 19 da Constituição Estadual) na formulação da Lei 14.563/14, reportando-se a análise desde a primeva utilização em 2001 até os dias atuais e, igualmente, fazendo comparações com os estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Paraná e Santa Catarina.

Enfatizou que tão excessivo foi tal índice que sequer se aproximou daquele alcançado aos funcionários públicos estaduais, pelo que mais evidente a inconstitucionalidade material antes reclamada.

Ainda, alegou ter ocorrido invasão de competência, em afronta aos artigos 22, parágrafo único, da Constituição Federal de 1988 e artigo 1° da Constituição Estadual de 1989, já que foram confundidos os conceitos de piso salarial e salário mínimo, sobre dizer a matéria com Direito do Trabalho.

Apontou, também, a vedação do parágrafo 1°, inciso I, da Lei Complementar 103/00, que veda a instituição do piso salarial no segundo semestre de anos eleitorais referentes à governança estadual. Por fim, foi explicitada a inconstitucionalidade do art. 4° da já referida Lei 14.653/14, que estabeleceu que a partir da vigência da Lei, bem como nos aditivos contratuais em vigor os salários dos trabalhadores não poderão ser inferiores ao previsto na lei atacada, em frontal colisão com o artigo 22, XXVII, da Constituição Federal.

I – Da preliminar

O Ministério Público em seu parecer arguiu a preliminar de descabimento da presente ADIN por força de ter se dado, no caso, aparente inconstitucionalidade reflexa e não direta, eis que a inconformidade da Federação requerente sinaliza - em um primeiro plano de compreensão e leitura do texto - com o descumprimento pelo legislador estadual dos preceitos estabelecidos pelo legislador federal em uma lei infraconstitucional, qual seja a Lei Complementar 103/00. 

Efetivamente, de todo o conteúdo da peça inicial e das consistentes razões nela contidas se observam sucessivas remissões a regras da Constituição da República reafirmadas na Constituição Estadual, mas de forma indireta, qual seja, pela afronta a artigos da Lei Complementar 103/00 que estão exatamente submetidos àquelas regras maiores. 

Em seu curso de Direito Constitucional os doutrinadores Gilmar Ferreira Mendes e Paulo Gustavo Gonet Branco (Saraiva 2013, Pg. 11, 31. 8ª Ed.) lecionam: 

“Nos termos do art. 102, I, a, da Constituição, parâmetro do processo de controle abstrato de normas é, exclusivamente, a Constituição vigente.

A ofensa argüida no controle concentrado deve ser direta ao texto constitucional; a inconstitucionalidade reflexa, em que a análise da conformação com o ordenamento exige previa analise da legislação infraconstitucional, não é caso de ação direta”.

Observo ainda a posição de outros renomados constitucionalistas:

"Existe inconstitucionalidade indireta, também dita reflexa, quando o ato viola, em primeiro lugar, a norma a que está subordinada, e apenas indireta ou reflexamente a Constituição. É o que ocorre, em outras palavras, quando o ato, antes de negar a Constituição, desrespeita a lei. De outra parte, quando, para se chegar à conclusão de afronta à Constituição, não é preciso passar pelo questionamento da compatibilidade do ato impugnado com norma infraconstitucional, há inconstitucionalidade direta, também chamada de frontal. Existe, em última hipótese, contradição imediata - que prescinde de mediação - entre a lei e a Constituição.

A resolução e o regulamento constituem exemplos de atos normativos secundários - que não criam direitos - , os quais, assim, devem corresponder à lei. Bem por isto, caso não estejam de acordo com a lei a que devem respeito, antes de abrir ensejo ao controle de constitucionalidade, instauram conflito de legalidade. Como consequência prática inviabilizam a ação direita de inconstitucionalidade e, mesmo, o controle difuso de constitucionalidade.

Na ADIn 996, o STF apreciou o ponto, estabelecendo que "se a interpretação administrativa da lei, que vier a consubstanciar-se em decreto executivo, divergir do sentido e do conteúdo da norma legal que o ato secundário pretendeu regulamentar, quer porque tenha este se projetado ultra legem, quer porque tenha permanecido citra legem, quer, ainda, porque tenha investido contra legem, a questão caracterizará, sempre, típica crise de legalidade, e não de inconstitucionalidade, a inviabilizar, em consequência, a utilização do mecanismo processual da fiscalização normativa abstrata. O eventual extravasamento, pelo ato regulamentar, dos limites a que materialmente deve estar adstrito poderá configurar insubordinação executiva aos comandos da lei. Mesmo que, a partir desse vício jurídico, se possa vislumbrar, num desdobramento ulterior, uma potencial violação da Carta Magna, ainda assim estar-se-á em face de uma situação de inconstitucionalidade reflexa ou oblíqua, cuja apreciação não se revela possível em sede jurisdicional concentrada."

Na ADIn 2862 cogitou-se acerca de atos normativos que facultaram aos Juizados Especiais Criminais do Estado de São Paulo conhecer de atos circunstanciados lavrados por policiais militares, nos termos do art. 69 da Lei 9.099/1995 (Lei dos Juizados Especiais Estaduais), chegando-se à conclusão de que, sendo o caso de atos normativos secundários, estaria inviabilizada a ação direta de inconstitucionalidade. Eis a ementa firmada na ocasião: "Ação direta de inconstitucionalidade. Atos normativos estaduais que atribuem à polícia militar a possibilidade de elaborar termos circunstanciados. Provimento 758/2001, consolidado pelo Provimento n. 806/2003, do Conselho Superior da Magistratura do Tribunal de Justiça de São Paulo, e Resolução SSP n. 403/2001, prorrogada pelas Resoluções SSP ns. 517/2002, 177/2003, 196/2003, 264/2003 e 292/2003, da Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo. Atos Normativos Secundários. Ação não conhecida. 1. Os atos normativos impugnados são secundários e prestam-se a interpretar a norma contida no art. 69 da Lei n. 9.099/1995: inconstitucionalidade indireta. 2. Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal pacífica quanto à impossibilidade de se conhecer de ação direta de inconstitucionalidade contra ato normativo secundário. Precedentes. 3. Ação Direta de Inconstitucionalidade não conhecida."

A ideia de inconstitucionalidade indireta ou reflexa também é importante quando se está diante do recurso extraordinário. Esse recurso pressupõe afirmação de inconstitucionalidade direta ou frontal.

Inúmeras normas da lei processual regulam garantias constitucionais do processo, especialmente o modo e a intensidade da participação das partes, de modo que o juiz é costumeiramente chamado a decidir sobre elas. Quando isso acontece está em jogo a interpretação de lei federal, embora da adequada aplicação da norma possa depender, por exemplo, a efetividade do direito fundamental ao contraditório. Entretanto, se a decisão tratou da interpretação da lei processual, não há como afirmar que ela violou diretamente a norma constitucional que garante tal direito. É por isso que o STF entende que "as alegações de afronta aos princípios do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se dependentes de reexame de normas infraconstitucionais, podem figurar apenas ofensa indireta ou reflexa à Constituição da República." 

SARLET, INGO WOLFGANG. Curso de direito constitucional. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2012. p. 809/810.

"(...)

Cabe determinar, outrossim, se a relação de inconstitucionalidade pode instaurar-se mediante a interposição de outro ato legislativo entre a Constituição-parâmetro e a lei-objeto, de modo que a desconformidade existirá diretamente entre a lei e o ato interposto e indiretamente com referência às normas constitucionais que lhe dão suporte.

A resposta se nos afigura negativa, por restringirmos a questão da inconstitucionalidade legislativa à incompatibilidade direta e imediata entre a lei e a Constituição.

Assiste razão a Marcelo Neves quando afirma que "a denominada inconstitucionalidade mediata ou indireta é antes uma questão de ilegalidade, ou de invalidade por infração de dispositivo infralegal, inconfundíveis com a noção rigorosa de inconstitucionalidade; porque, admitindo-se o contrário, todas as questões de invalidade normativa seriam questões constitucionais" Conforme assinala Jorge Miranda, as noções de inconstitucionalidade e de ilegalidade possuem idêntica natureza (vício por violação normativa), diferindo, apenas, em função da qualidade dos preceitos ofendidos:

"A distinção radica na norma que disciplina o ato de que se trate, fixando-lhes requisitos de qualificação, validade e eficácia. Se for a Constituição, o ato será inconstitucional no caso de desconformidade ou incompatibilidade; se tais requisitos não se encontrarem senão na lei, já a sua falta torná-lo-á meramente ilegal".

É certo que a estruturação hierárquica do ordenamento, em vários níveis normativos, a partir da Constituição, apresenta-se como um fator complicador naqueles casos em que a "Constituição prescreve (...) a subordinação de um ato a uma norma infraconstitucional e quando, portanto, uma infração desta norma (...) vem a redundar em violação da Constituição". Seria o caso, no ordenamento italiano, da desconformidade entre uma lei interna e a "as normas de direito internacional geralmente reconhecidas". Não há motivo, todavia, para deslocar a questão do âmbito da ilegalidade para o da inconstitucionalidade, sob pena, como vimos, de atrair para esse conceito todas as contradições normativas verticais.

Em suma, o parâmetro da inconstitucionalidade há de ser sempre, direta e mediatamente, uma norma de natureza constitucional."

RAMOS, ELIVAL DA SILVA. A inconstitucionalidade das leis: vício e sanção. São Paulo: Saraiva, 1994. p. 64/65.

"A inconstitucionalidade se diz direta quando há entre o ato impugnado e a Constituição uma antinomia frontal, imediata. Será indireta quando o ato, antes de contrastar com a Constituição, conflita com uma lei. O regulamento de execução que desborda dos limites da lei, por exemplo, conquanto importe em violação do princípio constitucional da legalidade (art. 5º, II), terá antes violado a lei que pretendeu regulamentar, configurando uma ilegalidade previamente a sua inconstitucionalidade. Por tal razão, a jurisprudência não admite controle de constitucionalidade de atos normativos secundários (inaptos para criar direito novo), de que são espécies, além do regulamento, as resoluções, instruções normativas e portarias, dentre outros. Em matéria de cabimento de recurso extraordinário por violação à Constituição, a regra é exigir que a afronta também seja direta, inadmitindo-se o recurso se ela for indireta."

BARROSO, LUÍS ROBERTO. O controle de constitucionalidade no direito brasileiro: exposição sistemática da doutrina e análise crítica da jurisprudência. 4 ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 2009. p. 40.

"A ação direta de inconstitucionalidade não é instrumento hábil para controlar a compatibilidade de atos normativos infralegais em relação à lei a que se referem, pois as chamadas crises de legalidade, como acentua o Supremo Tribunal Federal, caracterizadas pela inobservância do dever jurídico de subordinação normativa à lei, escapam do objeto previsto pela Constituição Federal."

MORAES. ALEXANDRE DE. Direito constitucional. 24 ed. São Paulo: Atlas, 2009. p. 739.

Nesse sentido, quanto ao não cabimento de controle concentrado em sede de inconstitucionalidade reflexa, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO – JUÍZO DE CONSTITUCIONALIDADE QUE DEPENDE DE CONFRONTO ENTRE DIPLOMAS LEGISLATIVOS DE ÍNDOLE INFRACONSTITUCIONAL – AÇÃO DIRETA NÃO CONHECIDA – PARECER DA PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA PELO NÃO PROVIMENTO DO RECURSO DE AGRAVO – DECISÃO QUE SE REPORTA AOS FUNDAMENTOS QUE DERAM SUPORTE AO PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO – MOTIVAÇÃO “PER RELATIONEM” – LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DESSA TÉCNICA DE MOTIVAÇÃO – FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA – RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. - Não se legitima a instauração do controle normativo abstrato, quando o juízo de constitucionalidade depende, para efeito de sua prolação, do prévio cotejo entre o ato estatal impugnado e o conteúdo de outras normas jurídicas infraconstitucionais editadas pelo Poder Público. A ação direta não pode ser degradada em sua condição jurídica de instrumento básico de defesa objetiva da ordem normativa inscrita na Constituição. A válida e adequada utilização desse meio processual exige que o exame “in abstracto” do ato estatal impugnado seja realizado, exclusivamente, à luz do texto constitucional. A inconstitucionalidade deve transparecer, diretamente, do próprio texto do ato estatal impugnado. A prolação desse juízo de desvalor não pode nem deve depender, para efeito de controle normativo abstrato, da prévia análise de outras espécies jurídicas infraconstitucionais, para, somente a partir desse exame e em desdobramento exegético ulterior, efetivar-se o reconhecimento da ilegitimidade constitucional do ato questionado. Precedente: ADI 842/DF, Rel. Min. CELSO DE MELLO. – Crises de legalidade – que irrompem no âmbito do sistema de direito positivo – revelam-se, por sua natureza mesma, insuscetíveis de controle jurisdicional concentrado, pois a finalidade a que se acha vinculado o processo de fiscalização normativa abstrata restringe-se, tão somente, à aferição de situações configuradoras de inconstitucionalidade direta, imediata e frontal. Precedentes. – O Supremo Tribunal Federal tem salientado, em seu magistério jurisprudencial, a propósito da motivação “per relationem”, que inocorre ausência de fundamentação quando o ato decisório – o acórdão, inclusive – reporta-se, expressamente, a manifestações ou a peças processuais outras, mesmo as produzidas pelo Ministério Público, desde que, nestas, se achem expostos os motivos, de fato ou de direito, justificadores da decisão judicial proferida. Precedentes. Doutrina. O acórdão, ao fazer remissão aos fundamentos fático-jurídicos expostos no parecer do Ministério Público – e ao invocá-los como expressa razão de decidir –, ajusta-se, com plena fidelidade, à exigência jurídico-constitucional de motivação a que estão sujeitos os atos decisórios emanados do Poder Judiciário (CF, art. 93, IX). (ADI 416 AgR, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 16/10/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-215 DIVULG 31-10-2014 PUBLIC 03-11-2014). – Grifei.

Com efeito, em se tratando de alegação de inconstitucionalidade de ato normativo via reflexa, a demandar a análise da conformidade de outra lei com os ditames da Carta Magna, incabível o controle concentrado de constitucionalidade.

 Do corpo do julgado colacionado, destaco os fundamentos do voto do eminente Ministro Relator:

(...)

Na realidade, a análise do conteúdo dos atos estatais em causa, para efeito de aferição de seu grau de compatibilidade vertical com a Constituição da República, impõe que se examinem, previamente, os textos “de diplomas legais de repercussão local” (grifei).

Disso decorre que, entre os atos estatais ora questionados e as normas constitucionais invocadas como padrões de confronto, interpõem-se, como elementos interpretativos condicionantes, diversas espécies jurídicas de índole meramente legal, de cuja eventual inobservância – e somente dela – poderá emergir o pretendido juízo de inconstitucionalidade, o que faz incidir, no caso, a restrição firmada pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:

“– Não se legitima a instauração do controle normativo abstrato quando o juízo de constitucionalidade depende, para efeito de sua prolação, do prévio cotejo entre o ato estatal impugnado e o conteúdo de outras normas jurídicas infraconstitucionais editadas pelo Poder Público.

A ação direta não pode ser degradada em sua condição jurídica de instrumento básico de defesa objetiva da ordem normativa inscrita na Constituição. A válida e adequada utilização desse meio processual exige que o exame ‘in abstracto’ do ato estatal impugnado seja realizado exclusivamente à luz do texto constitucional.

Desse modo, a inconstitucionalidade deve transparecer diretamente do texto do ato estatal impugnado. A prolação desse juízo de desvalor não pode nem deve depender, para efeito de controle normativo abstrato, da prévia análise de outras espécies jurídicas infraconstitucionais, para, somente a partir desse exame e num desdobramento exegético ulterior, efetivar-se o reconhecimento da ilegitimidade constitucional do ato questionado.” (RTJ 147/545-546, Rel. Min. CELSO DE MELLO)

Vê-se , desse modo, presente o contexto em questão, que, sem a análise prévia de diplomas legislativos locais, não haverá como constatar, exceto mediante repercussão indireta , as alegadas ofensas à Constituição Federal. 

Daí a advertência desta Corte, quando do julgamento da Rp 1.418/RS, Rel. Min. NÉRI DA SILVEIRA, ocasião em que se prestigiou diretriz jurisprudencial até hoje prevalecente no Supremo Tribunal Federal: “Na ação direta de inconstitucionalidade, examinam-se as leis impugnadas, apenas, em seus conteúdos, no sistema normativo que definem e nos efeitos delas decorrentes, de forma abstrata, em face de preceitos da Constituição Federal, não cabendo, assim, em princípio, ao Supremo Tribunal Federal, no âmbito estrito desse processo, confrontar ou considerar, em sua individualidade concreta, casos, situações ou efeitos particulares, porventura resultantes da aplicação das leis, objeto da representação, até a data do julgamento.” (grifei)

É por tal razão , não custa insistir , que esta Suprema Corte tem advertido que crises de legalidade – que irrompem no âmbito do sistema de direito positivo – revelam-se , por sua natureza mesma, insuscetíveis de controle jurisdicional concentrado (RTJ 152/352 , Rel. Min. CELSO DE MELLO), pois a finalidade a que se acha vinculado o processo de fiscalização normativa abstrata restringe-se , tão somente, à aferição de situações configuradoras de inconstitucionalidade direta, imediata e frontal (RTJ 133/69, Rel. Min. CARLOS VELLOSO – RTJ 134/558, Rel. Min. CELSO DE MELLO – RTJ 137/580, Rel. Min. CARLOS VELLOSO – RTJ 139/67, Rel. Min. CELSO DE MELLO – RTJ 158/54-55, Rel. Min. CELSO DE MELLO).

Cumpre ressaltar, no ponto, que tal entendimento têm o beneplácito da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, que, em sucessivos precedentes, tem reconhecido, que situações de litigiosidade constitucional de caráter meramente reflexo, ainda que ocorrentes, não se expõem à possibilidade de contestação em sede de fiscalização normativa abstrata (RTJ 189/98, Red. p/ o acórdão ELLEN GRACIE – RTJ 199/946, Rel. Min. SEPULVEDA PERTENCE – RTJ 205/1125 , Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA – RTJ 210/557 , Rel. Min. CELSO DE MELLO – ADI 73/SP , Rel. Min. ROBERTO BARROSO – ADI 1.419/DF , Rel. Min. CELSO DE MELLO – ADI 2.065/DF , Rel. Min. SEPULVEDA PERTENCE – ADI 2.628/DF , Red. p/ o acórdão Min. ELLEN GRACIE – ADI 2.714/DF , Rel. Min. MAURÍCIO CORRÊA – ADI 3.789/PR , Rel. Min. TEORI ZAVASCKI – ADI 4.218-AgR/DF , Rel. Min. LUIZ FUX – ADI 4.952/PB , Rel. Min. LUIZ FUX, v.g.). 

Em suma: para que se viabilize o controle abstrato de constitucionalidade, é preciso que a situação de conflito entre o ato estatal dotado de menor positividade jurídica e o texto da Constituição transpareça, de maneira direta e imediata, do cotejo que se faça entre as espécies normativas em relação de antagonismo, independentemente de o contraste hierárquico com a Carta Política exigir, como sucede no caso, um necessário confronto prévio com qualquer outro estatuto de caráter legal.

Corroborando o entendimento consolidado no Supremo, os precedentes jurisprudenciais:
Ação Direta de Inconstitucionalidade. Decreto nº 2 .208, de 17.04.97 e Portaria nº 646, de 14.05.97. Alegação de afronta aos artigos 6º, 18 e 208, II da Constituição Federal. Lei nº 9.394/96 – Lei das Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Ao editarem o Decreto e a Portaria contra cujos dispositivos se insurgem os autores, pretenderam o Presidente da República e o Ministro da Educação conferir maior efetividade aos artigos 36, § 2º e 39 a 42, todos da Lei

nº 9.394/96 (Lei das Diretrizes e Bases da Educação Nacional), disciplinando a implementação da educação profissional destinada aos alunos e demais membros da sociedade, como parte da política nacional de educação. Trata-se, pois, de atos normativos meramente regulamentares, e não autônomos, como sustentam os autores. Firmou a jurisprudência deste Supremo Tribunal o entendimento de que só é cabível a ação direta de inconstitucionalidade para o confronto direto, sem intermediários, entre o ato normativo impugnado e a Constituição Federal. Precedentes: ADIMC nº 996, Rel. Min. Celso de Mello e ADI nº 1388, Rel. Min. Néri da Silveira. Impossibilidade jurídica do pedido. Ação direta de inconstitucionalidade não conhecida” (ADI 1.670/DF, Rel. Min. Ellen Gracie). – Grifei.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 6.004, DE 14/04/98, DO ESTADO DE ALAGOAS. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 150, § 6º; E 155, § 2º, XII, G, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AUSÊNCIA DE CONFLITO DIRETO COM O TEXTO CONSTITUCIONAL. Não cabe controle abstrato de constitucionalidade por violação de norma infraconstitucional interposta, sem ocorrência de ofensa direta à Constituição Federal. Hipótese caracterizada nos autos, em que, para aferir a validade da lei alagoana sob enfoque frente aos dispositivos da Constituição Federal, seria necessário o exame do conteúdo da Lei Complementar nº 24/75 e do Convênio 134/97, inexistindo, no caso, conflito direto com o texto constitucional. Ação direta de inconstitucionalidade não conhecida” (ADI 2.122/AL, Rel. Min. Ilmar Galvão). – Grifei.

LEI COMPLEMENTAR 20/1992. ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DA POLÍCIA JUDICIÁRIA CIVIL ESTADUAL. AUTONOMIA FUNCIONAL E FINANCEIRA. ORÇAMENTO ANUAL. OFENSA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA DO PODER EXECUTIVO. ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE NO CONTROLE ABSTRATO. PRERROGATIVA DE FORO. EXTENSÃO AOS DELEGADOS. INADMISSIBILIDADE. DIREITO PROCESSUAL. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. AFRONTA AO MODELO FEDERAL. 1. Ordenamento constitucional. Organização administrativa. As polícias civis integram a estrutura institucional do Poder Executivo, encontrando-se em posição de dependência administrativa, funcional e financeira em relação ao Governador do Estado (artigo, 144, § 6o, CF). 2. Orçamento anual. Competência privativa. Por força de vinculação administrativo-constitucional, a competência para propor orçamento anual é privativa do Chefe do Poder Executivo. 3. Ação direta de inconstitucionalidade. Norma infraconstitucional. Não-cabimento. Em sede de controle abstrato de constitucionalidade é vedado o exame do conteúdo das normas jurídicas infraconstitucionais. 4. Prerrogativa de foro. Delegados de Polícia. Esta Corte consagrou tese no sentido da impossibilidade de estender-se a prerrogativa de foro, ainda que por previsão da Carta Estadual, em face da ausência de previsão simétrica no modelo federal. 5. Direito Processual. Competência privativa. Matéria de direito processual sobre a qual somente a União pode legislar (artigo 22, I, CF). 6. Aposentadoria. Servidor Público. Previsão constitucional. Ausência. A norma institui exceções às regras de aposentadoria dos servidores públicos em geral, não previstas na Lei Fundamental (artigo 40, § 1o, I, II, III, a e b, CF). Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente, em parte. ADI 882 / MT - MATO GROSSO 
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ADI882 / MT - MATO

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
Relator(a):  Min. MAURÍCIO CORRÊA
Julgamento:  19/02/2004           Órgão Julgador:  Tribunal Pleno. DJ 23-04-2004 PP-00006. – Grifei.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR Nº 191, DE 18 DE ABRIL DE 2000, DO ESTADO DE SANTA CATARINA. ALEGADA VIOLAÇÃO AO DISPOSTO NO ART. 169, CAPUT E § 1º, II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Controvérsia insuscetível de análise em controle abstrato de constitucionalidade, posto envolver o exame de normas infraconstitucionais (Lei Complementar nº 101/2000) e de elementos fáticos (existência da prévia autorização a que se refere o mencionado inciso II do § 1º do art. 169 do texto constitucional). Ação direta não conhecida. ADI 2339 / SC - SANTA CATARINA 
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ADI2339 / SC - SAN

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
Relator(a):  Min. ILMAR GALVÃO
Julgamento:  18/04/2001           Órgão Julgador:  Tribunal Pleno. DJ 01-06-2001 PP-00076. – Grifei.      

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS DO DISTRITO FEDERAL QUE DISPÕEM SOBRE CARREIRAS E CARGOS PÚBLICOS. COMPETÊNCIA DO STF PARA JULGAMENTO. REVOGAÇÃO SUPERVENIENTE DE DISPOSITIVOS IMPUGNADOS. EXISTÊNCIA DE JULGAMENTO ANTERIOR SOBRE DISPOSITIVO LEGAL IMPUGNADO. PREJUDICIALIDADE RECONHECIDA. PROVIMENTO DERIVADO DE CARGOS POR MEIO DE ASCENSÃO E TRANSPOSIÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 37, II, DA CF. SÚMULA 685 DO STF. OFENSA INDIRETA. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. I – A natureza híbrida do Distrito Federal não afasta a competência desta Corte para exercer o controle concentrado de normas que tratam sobre a organização de pessoal, pois nesta seara é impossível distinguir se sua natureza é municipal ou estadual. II - A ação está prejudicada no que diz respeito ao pleito de reconhecimento da inconstitucionalidade dos arts. 3º da Lei distrital 66/1989 e 6º da Lei distrital 83/1989, em razão da superveniente perda de objeto, tendo em vista a suas revogações expressas, respectivamente, pelas Leis distritais, 3.318/2004 e 3.319/2004. Precedentes. III – Resta, também, prejudicado o feito no tocante à impugnação ao art. 1º da Lei 96/1990 do Distrito Federal, uma vez que já houve pronunciamento desta Corte acerca da constitucionalidade deste dispositivo no julgamento da ADI 402/DF, Rel. Min. Moreira Alves. IV - São inconstitucionais os arts. 8º e 17 da Lei 68/1989 e o art. 6º da Lei 82/1989 por violarem o art. 37, II, da Constituição Federal. V – A jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido de que a ascensão e a transposição, conforme se verifica nos dispositivos ora atacados, constituem formas de provimento derivado inconstitucionais, por violarem o princípio do concurso público. Súmula 685 do STF. VI – Quanto à impugnação aos arts. 1º e 2º da Lei distrital 282/1992, eventual afronta ao texto constitucional seria indireta, uma vez que se mostra indispensável, para a resolução da questão, o exame do conteúdo de outras normas infraconstitucionais. Precedentes. VII – Ação julgada parcialmente procedente para declarar inconstitucionais os arts. 8º e 17 da Lei 68/1989 e o art. 6º da Lei 82/1989, prejudicado o exame dos arts. 3º da Lei distrital 66/1989, 6º da Lei distrital 83/1989 e 1º da Lei distrital 96/1990. VIII - Ação não conhecida no tocante a impugnação aos arts. 1º e 2º da Lei distrital 282/1992. (ADI 3341, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 29/05/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-125 DIVULG 27-06-2014 PUBLIC 01-07-2014). – Grifei.

LEI COMPLEMENTAR 20/1992. ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DA POLÍCIA JUDICIÁRIA CIVIL ESTADUAL. AUTONOMIA FUNCIONAL E FINANCEIRA. ORÇAMENTO ANUAL. OFENSA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA DO PODER EXECUTIVO. ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE NO CONTROLE ABSTRATO. PRERROGATIVA DE FORO. EXTENSÃO AOS DELEGADOS. INADMISSIBILIDADE. DIREITO PROCESSUAL. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. AFRONTA AO MODELO FEDERAL. 1. Ordenamento constitucional. Organização administrativa. As polícias civis integram a estrutura institucional do Poder Executivo, encontrando-se em posição de dependência administrativa, funcional e financeira em relação ao Governador do Estado (artigo, 144, § 6o, CF). 2. Orçamento anual. Competência privativa. Por força de vinculação administrativo-constitucional, a competência para propor orçamento anual é privativa do Chefe do Poder Executivo. 3. Ação direta de inconstitucionalidade. Norma infraconstitucional. Não-cabimento. Em sede de controle abstrato de constitucionalidade é vedado o exame do conteúdo das normas jurídicas infraconstitucionais. 4. Prerrogativa de foro. Delegados de Polícia. Esta Corte consagrou tese no sentido da impossibilidade de estender-se a prerrogativa de foro, ainda que por previsão da Carta Estadual, em face da ausência de previsão simétrica no modelo federal. 5. Direito Processual. Competência privativa. Matéria de direito processual sobre a qual somente a União pode legislar (artigo 22, I, CF). 6. Aposentadoria. Servidor Público. Previsão constitucional. Ausência. A norma institui exceções às regras de aposentadoria dos servidores públicos em geral, não previstas na Lei Fundamental (artigo 40, § 1o, I, II, III, a e b, CF). Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente, em parte. (ADI 882, Relator(a):  Min. MAURÍCIO CORRÊA, Tribunal Pleno, julgado em 19/02/2004, DJ 23-04-2004 PP-00006 EMENT VOL-02148-02 PP-00205). – Grifei.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR Nº 191, DE 18 DE ABRIL DE 2000, DO ESTADO DE SANTA CATARINA. ALEGADA VIOLAÇÃO AO DISPOSTO NO ART. 169, CAPUT E § 1º, II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Controvérsia insuscetível de análise em controle abstrato de constitucionalidade, posto envolver o exame de normas infraconstitucionais (Lei Complementar nº 101/2000) e de elementos fáticos (existência da prévia autorização a que se refere o mencionado inciso II do § 1º do art. 169 do texto constitucional). Ação direta não conhecida. (ADI 2339, Relator(a):  Min. ILMAR GALVÃO, Tribunal Pleno, julgado em 18/04/2001, DJ 01-06-2001 PP-00076 EMENT VOL-02033-02 PP-00308). Grifei.

Ação direta de inconstitucionalidade: descabimento, de regra, para o controle abstrato da argüição de inconstitucionalidade mediata de atos normativos secundários - em particular, dos decretos regulamentares - por alegada violação de normas infraconstitucionais interpostas, mormente quando controvertida a inteligência destas. II. Meio ambiente e engenharia genética: liberação de OGM (organismos geneticamente modificados): impugnação ao D. 1.752/95, especialmente ao seu art. 2º, XIV, relativo à competência, na matéria, do CTNBio e à possibilidade de o órgão dispensar para exarar parecer a respeito o Estudo de Impacto Ambiental e o conseqüente RIMA: controvérsia intragovernamental entre o Ministério da Ciência e Tecnologia e o do Meio Ambiente sobre a vinculação ou não do CONAMA ao parecer do CTNBio, em face da legislação formal pertinente (LL 6.938/81 e 8.974/95), que evidencia a hierarquia regulamentar do decreto questionado e o caráter mediato ou reflexo da inconstitucionalidade que se lhe irroga: matéria insusceptível de deslinde na ação direta de inconstitucionalidade (cf. n. I supra), mas adequada a outras vias processuais, a exemplo da ação civil pública. (ADI 2007 MC, Relator(a):  Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Tribunal Pleno, julgado em 12/08/1999, DJ 24-09-1999 PP-00025 EMENT VOL-01964-01 PP-00089). – Grifei.
A referência apenas genérica aos artigos da Constituição Estadual que teriam sido feridos e, especialmente, o fato de que o suporte jusnormativo para a conduta do Estado foi uma norma de natureza infraconstitucional (Lei Complementar 103/00), apontam para o reconhecimento da inépcia da inicial, forte nos art.s 267, I e 295, I, ambos do Código de Processo Civil Brasileiro.

A hipótese, pois, é de descabimento de ação direta de inconstitucionalidade no caso em exame.

Assim a jurisprudência de nosso Órgão especial:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE TRINDADE DO SUL. INÉPCIA DA INICIAL. LEIS N.º 1.389/2011, 1.390/2011, 1.391/2011 E 1.392/2011. NÃO INDICAÇÃO, PELOS PROPONENTES, DOS DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL QUE ESTARIAM SENDO AFRONTADOS. ANTINOMIA COM RELAÇÃO A NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS QUE NÃO SE SUJEITA AO CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE. INÉPCIA DA INICIAL. EXTINGUIRAM O FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70046954673, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alexandre Mussoi Moreira, Julgado em 09/07/2012)

Do voto do eminente Relator destaco o seguinte trecho:

A Constituição do Estado, ao fixar a competência do Tribunal de Justiça, estabelece, em seu art. 95, que cabe à Corte processar e julgar ações diretas de inconstitucionalidade propostas contra leis municipais somente por afronta à Constituição Estadual, já que a expressão e a Constituição Federal foi julgada inconstitucional, pelo STF, dentro da ADIn 409 – RS

Assim, inviável o conhecimento da presente ação, que não explicitou os dispositivos da Carta Estadual que estariam sendo afrontados pelas normas municipais, o que torna inepta a inicial proposta.

Nesse sentido, os seguintes precedentes desse Órgão Especial:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INÉPCIA DA INICIAL. AUSÊNCIA DE MENÇÃO AOS DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS VIOLADOS. IMPOSSIBILIDADE DE SE ARGUIR A INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI EM CONFRONTO COM LEGISLAÇÃO FEDERAL. EXTINÇÃO DA DEMANDA. A inconstitucionalidade de lei municipal, para qual este Tribunal tem competência para processar e julgar, é aquela cuja arguição se faz perante a Constituição Estadual (CE, art. 95, XII, d) ou, mediante via transversa, perante a Constituição Federal. É inepta a inicial, se o proponente não explicita os supostos preceitos constitucionais violados. Evidencia-se a impossibilidade jurídica do pedido, se a pretendida declaração de inconstitucionalidade tem por fundamento regras infraconstitucionais, sendo vedado o controle abstrato. PROCESSO EXTINTO, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70041043175, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 26/09/2011)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DA PATRULHA. ARTIGO 106 DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL 35/2005. INÉPCIA DA INICIAL. Cumpre indeferir a inicial que não reflete a indicação dos dispositivos constitucionais afrontados pela norma impugnada, conforme precedentes da Corte. INICIAL INDEFERIDA. (DECISÃO MONOCRÁTICA) (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70041242199, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alzir Felippe Schmitz, Julgado em 10/05/2011)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ERNESTINA. INÉPCIA DA INICIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL CUJA AUTORIDADE TERIA SIDO DESRESPEITADA PELA LEI MUNICIPAL IMPUGNADA. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. NO CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE, NÃO É PERMITIDO AO PODER JUDICIÁRIO AGIR COMO LEGISLADOR POSITIVO. PROCESSO EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. ARTS. 267, I, C/C 295, I, DO CPC. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA EXTINTA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70041736679, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 25/04/2011)  

De outro lado, impertinente, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, promover análise de eventual antinomia entre os dispositivos das Leis Municipais apontadas como viciadas e outras normas infraconstitucionais, como pretendido. Na hipótese, ter-se-ia situação de ilegalidade, não de inconstitucionalidade, sendo inviável o controle abstrato.

Esse é o entendimento do STF, v.g.: ADI 882/MT, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Maurício Correa, j. 19/02/2004, e, ADIN 2339-SC, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ilmar Galvão, j. 18/04/2001. No mesmo sentido, tem se manifestado esta  Corte, v.g.: Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70029816048, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 10/08/2009, e Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70019586015, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Osvaldo Stefanello, Julgado em 11/02/2008.

Logo, não deve ser conhecido o pedido contido na inicial, pois não foram apontados os dispositivos da Constituição Estadual que teriam sido violados pelas normas municipais atacadas.

Idem a posição da Suprema Corte, que no julgamento da ADI 4040/DF, relatora a eminente Ministra CARMEM LÚCIA, decidiu caso análogo:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.

DECRETO N. 6.161/2007, ALTERADO PELO DECRETO N. 6.267/2007, QUE “DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO E EXCLUSÃO, NO PROGRAMA NACIONAL DE DESESTATIZAÇÃO – PND, DE EMPREENDIMENTOS DE TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA INTEGRANTES DA REDE BÁSICA DO SISTEMA ELÉTRICO INTERLIGADO NACIONAL – SIN, DETERMINA À AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA – ANEEL PROMOÇÃO E O ACOMPANHAMENTO DOS PROCESSOS DE LICITAÇÃO DAS RESPECTIVAS CONCESSÕES”.
1. Preliminar de inépcia da petição inicial pela ausência de fundamentação do pedido de declaração de inconstitucionalidade.

2. Impossibilidade de ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade contra ato normativo de efeito concreto. O Decreto n. 6.161/2007, alterado pelo Decreto n. 6.267/2007 não se dota das características de abstração e generalidade para ser processado e julgado pela via eleita.

3. Ação direta de inconstitucionalidade não conhecida.

Ao fundamentar o voto de relatoria assim disse a Magistrada:

O diploma impugnado “dispõe sobre a inclusão e exclusão, no Programa

Nacional de Desestatização – PND, de empreendimentos de transmissão de energia elétrica integrantes da Rede Básica do Sistema Elétrico Interligado Nacional – SIN, [e] determina à Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL a promoção e o acompanhamento dos processos de licitação das respectivas concessões”

3. Cumpre, analisar, em preliminar, a fundamentação do Autor para a alegada inconstitucionalidade do diploma argüido como inconstitucional.

Preliminar de ausência de fundamentação do pedido de declaração de inconstitucionalidade

4. Afirmam o Presidente da República, em suas informações, o Advogado-Geral da União e o Procurador-Geral da República, esses em seus respectivos pareceres, que a presente ação não poderia sequer ser conhecida.

Primeiramente, porque a impugnação do Autor careceria de suficiente fundamentação, nos termos do que exige a Lei n. 9.868/99:

“Art. 3º A petição indicará:

I - o dispositivo da lei ou do ato normativo impugnado e os fundamentos

jurídicos do pedido em relação a cada uma das impugnações;

II - o pedido, com suas especificações.” (grifos nossos)

O exame da petição inicial demonstra não se ter nela

fundamentação jurídica que a dote dos elementos legalmente exigidos, a ela devendo ser aplicada a regra do art. 4º da Lei n. 9.868/99, que dispõe: “petição inicial inepta, não fundamentada e a manifestamente improcedente serão liminarmente indeferidas pelo relator”, circunstância a se aplicar à espécie.

O Autor pleiteia a declaração de inconstitucionalidade da integralidade do Decreto n. 6.161/2007, com as alterações do Decreto n. 6.267/2007, com argumentos genéricos quanto à alegada ausência de constitucionalidade, sem pontuar em quais aspectos específicos haveria afronta à Constituição da República.

5. O Supremo Tribunal Federal assentou entendimento segundo o qual não se há de conhecer de ações diretas de inconstitucionalidade que impugnem normas de forma genérica e abstrata:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - CAUSA DE

PEDIR E PEDIDO - Cumpre ao Autor da ação proceder à abordagem, sob o ângulo da causa de pedir, dos diversos preceitos atacados, sendo impróprio fazê-lo de forma genérica (...)” (ADI n. 1.708, Rel. Min. Marco Aurélio, Plenário,
unânime, DJ 13.3.1998).

E: “5. A Corte não tem conhecido ADIN em que a disposição impugnada não possua a natureza de norma jurídica, ou seja, de regra de caráter geral. 6. Inviável o conhecimento da matéria, em ação direta de inconstitucionalidade, no que concerne à reestruturação de empresa pública. 7. Insuficiência de
fundamentação da inicial dado o número de dispositivos legais alterados pela Medida Provisória, sem que se particularize, pontualmente, como convém, a motivação a justificar a declaração de sua invalidade. 8. Ação direta de inconstitucionalidade não conhecida, por falta de motivação específica quanto à pretendida declaração de inconstitucionalidade” (ADI 1.811-MC, Rel. Min. Néri da Silveira, Plenário, unânime, DJ 25.2.2000).
Ainda:

“Ação direta de inconstitucionalidade. Inépcia da inicial. É necessário, em ação direta de inconstitucionalidade, que venham expostos os fundamentos jurídicos do pedido com relação as normas impugnadas, não sendo de admitir-se alegação genérica de inconstitucionalidade sem qualquer demonstração razoável, nem ataque a quase duas dezenas de medidas provisórias em sua totalidade com alegações por amostragem. Ação direta de inconstitucionalidade que não se conhece” (ADI 259, Rel. Min. Moreira Alves, Plenário, maioria, DJ 19.2.1993).
Pelo acima exposto, acolho a prefacial para declarar a inépcia da inicial e JULGAR EXTINTA a vertente ADIN, prejudicado o agravo regimental, restando insubsistente a liminar antes concedida.

II - Do mérito

Caso superada a prefacial passo ao enfrentamento do mérito.

Os fundamentos do pedido foram parcialmente enfrentados anteriormente quando do julgamento da preliminar. 

Tenho que sobraram dois pontos que ainda demandam análise mais acurada. 

O primeiro diz com a natureza da decisão contida na Lei Estadual nº 14.653/14, que dispôs sobre o piso regional. Ocorre que a vedação contida na Lei Complementar 103/00, em seu artigo 1º, parágrafo 1º, inciso I, limita o exercício de tal prerrogativa no segundo semestre de anos eleitorais, mais objetivamente, no que se refere ao governo dos Estados e às Assembléias Legislativas.

Da redação da referida lei complementar, se observa que se trata de norma permissiva de instituição de piso salarial nos Estados nas hipóteses legais. 

Instituir significa "dar formação, dar começo, criar, estabelecer e fundar", conforme o dicionário Houaiss da Língua Portuguesa, Novo Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa e o Dicionário UNESP de Português Contemporâneo.

No mesmo sentido, uma obra editada em Portugal, qual seja o Dicionário da Língua Portuguesa da Porto Editora, professa os mesmos significados anteriores e acresce um outro: "estabelecer de uma forma duradoura".

Entendo que a vedação legal deva ser interpretada sob a ótica do verdadeiro sentido dos vocábulos, já que as leis não contêm palavras inúteis ou ambíguas, sendo claro para o signatário que não seria possível no segundo semestre do ano de 2014 a implantação da sistemática do piso salarial, o qual, contudo, se deu no já longínquo ano de 2001. A legislação que se seguiu apenas reajustou os valores então instituídos.

Volto ao dicionário. As obras editadas no Brasil e acima mencionadas são claras ao atribuir ao verbo reajustar os seguintes significados: "voltar, adequar, ajustar ao custo de vida (salários), reequilibrar, tornar (vencimentos, ordenado, preço) proporcionados à elevação do custo de vida e acertar de acordo com a elevação do custo de vida". Nossos irmãos portugueses são extremamente objetivos ao destacar a simples adequação do que já existia: "ajustar de novo".

Certo que é de ser compreendida a diferença e que a distinção feita acima não é mero jogo de palavras ou exercício de antiquada retórica, mas sim a aplicação da lingüística ao texto legal e sua interpretação, pois tal qual uma obra de arte, este desvincula-se de seu autor e agrega-se à compreensão do intérprete, que tem - no caso - evidente dever de fidelidade com a mens legis.

O lingüista STEVEN ROGER FISCHER, ao estudar a origem dos idiomas e seu uso como manifestação objetiva da vontade e identificação de grupos e/ ou indivíduos, assim nos ensina: 

"A língua não apenas assinala de onde viemos, o que advogamos e a quem pertencemos, mas também opera tática e estrategicamente para investir nossa franquia individual, étnica e de gênero; para autorizar nossa peregrinação através da ordem social; e para mostrar aos outros o que queremos e como pretendemos alcançar o que queremos. Por intermédio da história as pessoas julgam umas as outras - ou seja, consciente ou inconscientemente avaliam seu lugar na sociedade humana - baseadas somente em sua língua étnica, seu dialeto regional, e em sua própria escolha pessoal de palavras individuais. O veredicto linguístico vem sendo definitivo e modelador de toda a história humana."

FISCHER, STEVEN ROGER. Uma breve história da linguagem, tradução Flávia Coimbra. Osasco, SP: Novo Século Editora, 2009. p. 220.
Isto posto, não vejo a inconstitucionalidade apontada em função do período de tempo em que se deu o processo legislativo.

O aspecto seguinte até certo ponto se mimetiza com a situação anterior, pois diz com o exercício do poder político por força do rompimento do princípio da razoabilidade na fixação do índice de reajuste.

Recuperando os fatos, é de ser destacado que o Sr. Governador do Estado enviou projeto à Assembléia Legislativa após uma eleição na qual não obteve êxito e, em votação plenária, a proposta foi aprovada à unanimidade. O Sr. Governador eleito, falando nos autos, pugnou pela improcedência da ADIN e confirmação do percentual de 16%. Faço o destaque apenas para pontuar que o processo político foi harmônico, mas mesmo que não tivesse sido, caberia a prevalência do ato daquele que legalmente detinha o poder e legalmente o exerceu. 

Os limites que circunscrevem a atividade política não a enfraquecem, mas modo inverso a fortalecem exatamente pela legitimidade, ou em outras palavras: ao governo cabe governar. Na esteira do Iluminismo e da Revolução Francesa, BENJAMIN CONSTANT, em sua obra seminal “Princípios de políticas aplicáveis a todos os governos”, com mestria, mostra tal caminho:

"A circunscrição da autoridade política, dentro de seus limites precisos, não tende a enfraquecer essa autoridade necessária. Ao invés disso, lhe proporciona a única força real que pode ter. A jurisdição da autoridade tem que ser escrupulosamente limitada; mas, uma vez fixada, essa jurisdição tem que ser organizada de tal sorte a sempre poder alcançar, de forma rápida e completa, todos os propósitos dentro de sua competência. A liberdade tem tudo a ganhar do confinamento severo do governo aos limites de sua legitimidade; mas não ganha coisa alguma se o governo for débil dentro de sua esfera de jurisdição."

CONSTANT, BENJAMIN. Princípios de políticas aplicáveis a todos os governos. Editado por Etienne Hoffman. Edição publicada por Droz, CH-1206, Genebra. 1980 Livraria Droz S.A. Introdução 2003 Liberty Fund, Inc. 2007 Topbooks para a edição em língua portuguesa, 1ª edição brasileira: setembro de 2007. p. 633.
O exercício justo e necessário da autoridade também foi tratado por HANNAH ARENDT em suas reflexões políticas do Século XX compiladas no livro “Entre o passado e o futuro” do qual destaco o seguinte trecho:

"Visto que a autoridade sempre exige obediência, ela é comumente confundida como alguma forma de poder ou violência. Contudo, a autoridade exclui a utilização de meios externos de coerção; onde a força é usada, a autoridade em si mesma fracassou. A autoridade, por outro lado, é incompatível com a persuasão, a qual pressupõe igualdade e opera mediante um processo de argumentação. Onde se utilizam argumentos, a autoridade é coloca em suspenso. Contra a ordem igualitária da persuasão ergue-se a ordem autoritária, que é sempre hierárquica. Se a autoridade deve ser definida de alguma forma, deve sê-lo, então, tanto em contraposição à coerção pela força como à persuasão através de argumentos. (A relação autoritária entre o que manda e o que obedece não se assenta nem na razão comum nem no poder do que manda; o que eles possuem em comum é a própria hierarquia, cujo direito e a legitimidade ambos reconhecem e na qual ambos têm seu lugar estável predeterminado.) Esse ponto é de importância histórica; um dos aspectos de nosso conceito de autoridade é de origem platônica, e quando Plantão começou a considerar a introdução da autoridade no trato dos assuntos públicos na 'polis', sabia que estava buscando uma alternativa pra a maneira grega usual de manejar os assuntos domésticos que era persuasão (péithein), assim como para o modo comum de tratar os negócios estrangeiros, que era a força e a violência (bía)."

ARENDT, HANNAH, 1906-1975. Entre o passado e o futuro, tradução Mauro W. Barbosa. 7 ed. 1 reimp. São Paulo Perspectiva, 2013. p.129. 
Assim, ao estabelecer um percentual tecnicamente defensável e também tecnicamente questionável, o Sr. Governador do Estado, em final de mandato, e o Sr. Governador do Estado eleito apenas cumpriram etapas do processo político, pelo que não vislumbro qualquer inconstitucionalidade ou desvio de poder no ato legislativo.

Isto posto, o voto é no sentido de declarar a inépcia da inicial e julgar o processo extinto com base nos artigos 267, I e 295, I do CPC, restando prejudicado o agravo regimental e insubsistente a liminar ou, caso rejeitada a prefacial, voto pela improcedência da ação e provimento do agravo regimental.

É o voto.

QUANTO ÀS PRELIMINARES

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – Observo que há divergência já posta na rede. Para estabelecermos, então, o contraditório a respeito da preliminar, passo a palavra ao Des. Braga, que foi o primeiro que apôs divergência em relação à posição do Relator quanto à preliminar de inépcia da inicial por descabimento de Ação Direta de Inconstitucionalidade.

DES. LUÍS AUGUSTO COELHO BRAGA – Apesar do entendimento bem fundamentado do em. relator, estou em rejeitar a preliminar.

Entendeu o des. Túlio, na esteira do Ministério Público que atua junto a este Órgão, que por “se tratar de descumprimento pelo legislador estadual dos preceitos estabelecidos pelo legislador federal em uma lei infraconstitucional, qual seja a Lei Complementar 103/200”, estaríamos diante de uma inconstitucionalidade reflexa, em que a análise da conformação com o ordenamento exige prévia análise da legislação infraconstitucional, não sendo caso, então, de ação direta.

Há, no entanto, salvo o melhor juízo, um precedente desta Corte Especial, que autoriza o exame do mérito, da inconstitucionalidade ou não da lei estadual que estabeleceu o percentual de 16% de aumento do PISO SALARIAL.  Eis a ementa da Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 70058194457, julgada em 09.6.2014, que bem elucida a questão:

CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NORMAS REMISSIVAS. COMPETência.

A inconstitucionalidade de leis estaduais e municipais, em face de normas remissivas das constituições estaduais, bem pode ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade perante os Tribunais de Justiça, cuja competência há de se reconhecer, sob pena de criar-se terra coutada, descabido cogitar-se de estratificações de definições constitucionais, ante a sabida possibilidade do recurso extraordinário perante o Supremo Tribunal Federal.

PISO SALARIAL. COMERCIÁRIOS. INCONSTITUCIONALIDADE SUPERVENIENTE. EXCLUSÃO DA VÁLIDA LEGISLAÇÃO ANTERIOR.

Correspondendo a alegação de inconstitucionalidade, relativamente à fixação do piso salarial dos comerciários, a fato superveniente a anteriores leis, obviamente descabida a inclusão destas no pedido da ação direta.

ART. 22, I, E PAR. ÚNICO, CONSTITUIÇÃO FEDERAL. LEI COMPLEMENTAR Nº 103/00. LEI ORDINÁRIA FEDERAL Nº 12.790/13. ART. 1º, III, E E F, LEI ESTADUAL Nº 14.460/14. ART. 5º. DELEGAÇÃO LEGISLATIVA. PERMANÊNCIA.

Não desejou a Lei Federal nº 12.790/13, ao reportar-se apenas às convenções e acordos de trabalho, quanto à fixação do piso salarial dos empregados no comércio e dos empregados de agentes do comércio, eliminar a possibilidade de sua fixação em lei estadual, até por não ter ela quantificado valores.

Não fosse isso, observado seu desiderato, a inibição legislativa estadual implicaria em retrocesso normativo quanto à categoria que a lei pretendeu valorizar.

Inconstitucionalidade inexistente no art. 1º, III, e e f, da Lei Estadual nº 14.460/14, ausente ofensas ao princípio federativo e ao da legalidade, registrado, ainda, ter o legislador local corretamente ressalvado os casos de existência de lei federal, convenção ou acordo de trabalho.

DES.ª ISABEL DIAS ALMEIDA (REVISORA) – Eminentes Colegas, eminente Presidente, Dr. Procurador-Geral de Justiça, senhores advogados, senhoras e senhores.

Com relação à preliminar, estou também acompanhando o eminente Relator por entender que se trata de uma questão infraconstitucional, está no patamar da legalidade. Então, acompanho integralmente o voto do eminente Relator. 

Acompanho o eminente Relator quanto ao acolhimento da preliminar de inépcia da inicial, porquanto a alegação de inconstitucionalidade se dá basicamente em razão da incompatibilidade da Lei Estadual n. 16.653/2014 e as diretrizes estabelecidas na LC 103/2000, com referências genéricas a artigos da Constituição alegadamente violados. 

Logo, verificado o descumprimento do art. 3º da Lei 9.868/99, que disciplina a propositura de Ação Direta de Inconstitucionalidade, segundo o qual a inicial deve indicar os dispositivos legais do pedido, com suas especificações, impõe-se o reconhecimento da inépcia da inicial.

Na linha, recentes precedentes deste e. Órgão Especial:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SOLEDADE. LEI 3.605/2014. ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. FIXAÇÃO DE LIMITES INFERIORES E CRITÉRIOS DISTINTOS AO CÓDIGO FLORESTAL FEDERAL (LEI 12.651/2012), CÓDIGO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE (LEI 11.520/00) E CÓDIGO FLORESTAL ESTADUAL (LEI 9.519/1992). CONFRONTO PRÉVIO DE LEIS DE CARÁTER INFRACONSTITUCIONAL. EXAME DE CONTROLE POR VIA REFLEXA, INDIRETA OU OBLÍQUA. INADMISSIBILIDADE EM SEDE DE CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO. PRECEDENTES DO STF E DO TJRS. AÇÃO DIRETA NÃO CONHECIDA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70062507249, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em 17/11/2014)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INÉPCIA DA INICIAL. AUSENTE REFERENCIA À NORMA VIOLADA EM RELAÇÃO À CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. DESCUMPRIMENTO DA LEI 9.868/99 QUE DISCIPLINA A PROPOSITURA DA AÇÃO COM A INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS DO PEDIDO E ESPECIFICAÇÕES. Precedentes desta Corte. INICIAL INDEFERIDA. (DECISÃO MONOCRÁTICA) (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70052579497, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Túlio de Oliveira Martins, Julgado em 11/06/2013) 

DES. EUGÊNIO FACCHINI NETO – Senhor Presidente, eminentes colegas, senhores advogados. Adianto que estou acompanhando o voto do Relator, ainda que perceba tratar-se de questão bastante complexa. Todos recebemos memoriais das partes, lidos com atenção; também ouvimos as brilhantes sustentações de parte a parte e percebemos a claramente a complexidade do tema. Apesar disso, não querendo me alongar, reitero que estou acompanhando o eminente Relator, com base nos argumentos suscitados e na jurisprudência por ele colacionada. Portanto, estou acolhendo a preliminar nos termos do voto do Relator.

DES.ª CATARINA RITA KRIEGER MARTINS – Peço vênia ao eminente Relator, pois estou acompanhando o voto da divergência, pelos fundamentos apresentados pelos Colegas Luís Augusto Coelho Braga e Irineu Mariani. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – Eminentes Colegas, ouvi atentamente as razões que foram proferidas da tribuna e não me pareceu que a inicial seja exclusivamente uma discussão sobre a questão que envolve, mesmo que reflexamente, a Lei Complementar. 

Sem nenhum juízo de mérito sobre a ADI, parece-me que, em tese, o que está sendo discutida é a suposta violação à norma constitucional do art. 22, parágrafo único. Não se questiona propriamente a Lei Complementar, e já se tem dito que há possibilidade de ajuizamento de ADI contra normas de mera reprodução da Constituição Federal, normas remissivas. No caso aqui, inclusive, há referência específica, isso foi dito da tribuna, os memoriais são claro nesse sentido. Na minha visão, a ADI enfrenta também normas da Constituição do Estado, de sorte que estou superando a questão da preliminar, sem nenhum avanço sobre a questão do mérito.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA – Senhor Presidente, eminentes Colegas, eminente Procurador de Justiça, eminentes advogados que proferiram sustentação oral, demais advogados presentes, servidores, plateia que hoje lota aqui este auditório.

Também, com a vênia do eminente Relator, estou rejeitando a preliminar de inépcia da inicial e o faço com a consideração de que a inicial expressamente vê na lei que hostiliza violação ao princípio da razoabilidade, que está expressamente previsto no art. 19 da Constituição Estadual. Então, só por aqui, é incogitável alegação de violação reflexa. Se presente – estamos falando do plano hipotético do juízo de admissibilidade –, seria violação direta.

Por outra, quanto ao art. 22, §1º, também recepcionado naturalmente pela nossa Constituição Estadual, que se submete às linhas de competência da Constituição Federal, também não vejo como configurada aquela hipótese de violação reflexa que não se amolda ao questionamento da constitucionalidade no plano estadual. E não vejo porque me parece que a questão é estritamente constitucional. A Constituição dispõe que a competência para dispor sobre o direito trabalhista é da União Federal e abre um pequeno espaço para a fixação do piso, cometendo à Lei Complementar dispor em que termos Constituições Estaduais poderiam dispor a respeito. E toda a extrapolação desse espaço conferido aos Estados implica o avançar em tema restrito à Constituição Federal, daí a violação possível de ser identificada.  

Observo que A ADI do Estado do Paraná, tantas vezes citada por ambas as partes, que tratou especificamente da questão que é trazida como precedente, foi julgada pelo Supremo Tribunal Federal, quando não se ficou no aspecto da admissibilidade, pelo argumento de que se trataria de ofensa reflexa. O Supremo Tribunal julgou-a improcedente.  

Permito-me a leitura do item 5 da ementa da ADI 4375, do Rio de Janeiro: “Não há no caso mera violação indireta ou reflexa da Constituição. A lei estadual que ultrapassa os limites da lei delegadora de competência privativa da União é inconstitucional, por ofensa direta às regras constitucionais de repartição da competência legislativa.” E estava falando de uma lei que tratava do piso. “Existindo lei complementar federal autorizando os Estados-membros a legislar sobre determinada questão específica, não pode a lei estadual ultrapassar os limites da competência delegada, pois, se tal ocorrer, o diploma legislativo estadual incidirá diretamente no vício da inconstitucionalidade. Atuar fora dos limites da delegação é legislar sem competência, e a usurpação da competência legislativa qualifica-se como ato de transgressão constitucional.”
Estou rejeitando a preliminar, Senhor Presidente.
DES. SYLVIO BAPTISTA NETO – Também acompanho a divergência.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH – Em que pese o brilhante voto do Relator, com a devida vênia, estou divergindo em parte no tocante à prefacial.

O Tribunal de Justiça do Estado tem competência para análise de normas estaduais ou municipais que violem a Constituição Estadual, nos precisos termos do que dispõe o artigo 95, XII, alínea “d”, da Constituição Estadual.

Este Órgão Especial, reiteradas vezes, reconheceu o cabimento de ação direta de inconstitucionalidade de leis estaduais e municipais em face de normas remissivas das constituições estaduais.

Entretanto, descabida a veiculação de alegação de ofensa à lei ordinária infraconstitucional por meio de ADI, na medida em que acarretaria uma declaração de inconstitucionalidade de ato normativo por via reflexa.

Deste modo, entendo que não merece conhecimento o pedido quanto à alegação de afronta à Lei Complementar nº 103/2000, já que incabível, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, a análise de eventual antinomia entre a lei apontada como viciada e outras normas infraconstitucionais.
Nesse alinhamento, os seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal:

CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL 15.003/06. RENÚNCIA DE RECEITA. TESE DE VIOLAÇÃO AO ART. 163, I, DA CF E AO ART. 14 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL (LRF). INÉPCIA DA INICIAL. LITÍGIO DE NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DO PROCESSO OBJETIVO DE CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE. CAUSA DE PEDIR ABERTA NÃO DISPENSA ÔNUS DE FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. IMPOSSIBILIDADE DE ACRÉSCIMO EM SEDE RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(ADI 3789 AgR, Relator(a):  Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 18/12/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-036 DIVULG 24-02-2015 PUBLIC 25-02-2015) 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO – JUÍZO DE CONSTITUCIONALIDADE QUE DEPENDE DE CONFRONTO ENTRE DIPLOMAS LEGISLATIVOS DE ÍNDOLE INFRACONSTITUCIONAL – AÇÃO DIRETA NÃO CONHECIDA – PARECER DA PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA PELO NÃO PROVIMENTO DO RECURSO DE AGRAVO – DECISÃO QUE SE REPORTA AOS FUNDAMENTOS QUE DERAM SUPORTE AO PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO – MOTIVAÇÃO “PER RELATIONEM” – LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DESSA TÉCNICA DE MOTIVAÇÃO – FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA – RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. - Não se legitima a instauração do controle normativo abstrato, quando o juízo de constitucionalidade depende, para efeito de sua prolação, do prévio cotejo entre o ato estatal impugnado e o conteúdo de outras normas jurídicas infraconstitucionais editadas pelo Poder Público. A ação direta não pode ser degradada em sua condição jurídica de instrumento básico de defesa objetiva da ordem normativa inscrita na Constituição. A válida e adequada utilização desse meio processual exige que o exame “in abstracto” do ato estatal impugnado seja realizado, exclusivamente, à luz do texto constitucional. A inconstitucionalidade deve transparecer, diretamente, do próprio texto do ato estatal impugnado. A prolação desse juízo de desvalor não pode nem deve depender, para efeito de controle normativo abstrato, da prévia análise de outras espécies jurídicas infraconstitucionais, para, somente a partir desse exame e em desdobramento exegético ulterior, efetivar-se o reconhecimento da ilegitimidade constitucional do ato questionado. Precedente: ADI 842/DF, Rel. Min. CELSO DE MELLO. – Crises de legalidade – que irrompem no âmbito do sistema de direito positivo – revelam-se, por sua natureza mesma, insuscetíveis de controle jurisdicional concentrado, pois a finalidade a que se acha vinculado o processo de fiscalização normativa abstrata restringe-se, tão somente, à aferição de situações configuradoras de inconstitucionalidade direta, imediata e frontal. Precedentes. – O Supremo Tribunal Federal tem salientado, em seu magistério jurisprudencial, a propósito da motivação “per relationem”, que inocorre ausência de fundamentação quando o ato decisório – o acórdão, inclusive – reporta-se, expressamente, a manifestações ou a peças processuais outras, mesmo as produzidas pelo Ministério Público, desde que, nestas, se achem expostos os motivos, de fato ou de direito, justificadores da decisão judicial proferida. Precedentes. Doutrina. O acórdão, ao fazer remissão aos fundamentos fático-jurídicos expostos no parecer do Ministério Público – e ao invocá-los como expressa razão de decidir –, ajusta-se, com plena fidelidade, à exigência jurídico-constitucional de motivação a que estão sujeitos os atos decisórios emanados do Poder Judiciário (CF, art. 93, IX).
(ADI 416 AgR, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 16/10/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-215 DIVULG 31-10-2014 PUBLIC 03-11-2014) 

Nesse sentido, já se manifestou diversas vezes este Tribunal de Justiça: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SOLEDADE. LEI 3.605/2014. ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. FIXAÇÃO DE LIMITES INFERIORES E CRITÉRIOS DISTINTOS AO CÓDIGO FLORESTAL FEDERAL (LEI 12.651/2012), CÓDIGO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE (LEI 11.520/00) E CÓDIGO FLORESTAL ESTADUAL (LEI 9.519/1992). CONFRONTO PRÉVIO DE LEIS DE CARÁTER INFRACONSTITUCIONAL. EXAME DE CONTROLE POR VIA REFLEXA, INDIRETA OU OBLÍQUA. INADMISSIBILIDADE EM SEDE DE CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO. PRECEDENTES DO STF E DO TJRS. AÇÃO DIRETA NÃO CONHECIDA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70062507249, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em 17/11/2014)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INÉPCIA DA INICIAL. AUSENTE REFERENCIA À NORMA VIOLADA EM RELAÇÃO À CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. Hipótese em que o Partido dos Trabalhadores ataca a Lei Municipal n.º 11.245/ 2012, que criou a Gratificação por Desempenho de Atividade Essencial (GDAE), no âmbito do Departamento Municipal de Água e Esgotos (DMAE). Processo extinto, sem julgamento de mérito, por inépcia da inicial, considerando a não indicação dos dispositivos da Carta Estadual que teriam sido violados, o que não se admite, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, o exame da adequação da norma no que tange à legislação infraconstitucional. EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM JULGAMENTO DE MÉRITO, POR INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70050548247, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Túlio de Oliveira Martins, Julgado em 21/07/2014)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. AUSENTE REFERENCIA À NORMA VIOLADA EM RELAÇÃO À CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. IMPOSSIBILIDADE DE CONTROLE ABSTRATO DA LEGISLAÇÃO IMPUGNADA EM CONFRONTO COM NORMA INFRACONSTITUCIONAL. INDEFERIMENTO DA INICIAL. Descumprimento da lei 9.868/99 que disciplina a propositura da ação com a indicação dos dispositivos legais do pedido e especificações. Precedentes desta Corte. Impossibilidade de declaração de inconstitucionalidade da legislação impugnada frente a norma infraconstitucional. Indeferimento da inicial. Precedentes desta Corte e dos Tribunais Superiores. INDEFERIRAM A INICIAL. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70052260437, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 11/11/2013)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.889, DE 21 DE MAIO DE 2013, DO MUNICÍPIO DE JABOTICABA, QUE INSTITUI O PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO FISCAL - REFIS - UNICAMENTE EM RELAÇÃO AOS DÉBITOS DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA. VIOLAÇÃO À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL E À LEI COMPLEMENTAR Nº 101/2000. NÃO-CONHECIMENTO. EMENDA MODIFICATIVA Nº 01/2013 AO PROJETO DE LEI Nº 68/2013. ISENÇÃO, NA TOTALIDADE, DE TODOS OS DÉBITOS ORIUNDOS DE CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA DEFINIDA E LANÇADA COM FULCRO NA LEI MUNICIPAL Nº 1.547/2009. MATÉRIA TRIBUTÁRIA. VÍCIO FORMAL E MATERIAL. INEXISTÊNCIA. COMPETÊNCIA CONCORRENTE. PRECEDENTES DO STF E DESTE TRIBUNAL. Não merece conhecimento o presente pedido no ponto em que sustenta haver violação, pela norma impugnada, da Lei Orgânica do Município de Jaboticaba e da Lei Complementar nº 101/2000, já que impertinente, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, a análise de eventual antinomia entre a lei apontada como viciada e outras normas infraconstitucionais. A Constituição Federal não atribui ao Chefe do Poder Executivo exclusividade quanto à iniciativa de leis em matéria tributária, sendo ela, pois, de competência concorrente entre este e os membros do Poder Legislativo. A concessão de isenção não acarreta redução de receita ou aumento de despesa, mas apenas frustração da expectativa de arrecadação. Portanto, ainda que haja repercussão no orçamento do Município com a isenção concedida, não há razão para não reconhecer a legitimidade da iniciativa parlamentar. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE CONHECIDA EM PARTE E JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70055214647, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 09/12/2013)
Portanto, não se conhece do pedido relativamente à ofensa à Lei Complementar nº 103/2000.

Todavia, no tocante às demais alegações de violação a dispositivos da Constituição Estadual, antinomia essa cuja apreciação incumbe ao Tribunal de Justiça do Estado, entendo que o recurso merece ser conhecido.

DES.ª MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA – Senhor Presidente. Acolho, também, em parte, a preliminar para não conhecer da Ação Direta à luz Lei Complementar, pois se trata de crise de legalidade e não de inconstitucionalidade. Todavia, como bem já registrado no voto do Des. Mariani, que já está disponibilizado na rede, a inicial funda-se também, na violação ao princípio da razoabilidade, que, se sabe, é um dos critérios de controle da constitucionalidade das leis. Sendo essa, portanto, causa de pedir da declaração de inconstitucionalidade, cumpre a este Tribunal pronunciar-se a esse respeito. 

DES. IRINEU MARIANI – Senhor Presidente, eminentes Colegas, Procurador de Justiça, Advogados, distinta Assistência.

Está em votação a preliminar de extinção por inépcia da inicial por impossibilidade jurídica do pedido, considerando que não ataca diretamente dispositivo constitucional, mas só indiretamente, via lei complementar.

Em primeiro lugar, quero lembrar que a inicial não suscita apenas inconstitucionalidade indireta, mas também direta, pois alega que a Lei Estadual 14.653 fere o princípio da razoabilidade previsto no art. 19 da CE.

Em segundo, também não excluo a possibilidade de a questionada Lei ferir a Constituição Estadual pelo princípio da recepção da Federal, conforme o respectivo art. 1º.

O eminente Des. Marcelo esclareceu essa questão: a competência para legislar a respeito de matéria do trabalho é privativa da União, consoante o art. 22, I, e o parágrafo único abriu pequeno espaço aos Estados legislarem sobre questões especificas das matérias nele relacionadas.

Mas parágrafo único não ficou só na referência genérica. Também condicionou a possibilidade a prévia autorização prevista em lei complementar.

Então, como foi também destacado da tribuna: a própria Constituição fez essa delegação em caráter excepcional. Essa Lei Complementar não deriva de juízo de necessidade do legislador complementar, mas de exigência expressa da Constituição.

E considerando que não deriva de juízo de necessidade do legislador, e sim de previsão e exigência expressa da Constituição, tenho ser possível a arguição de inconstitucionalidade por ferimento à Constituição, uma vez que o teor da lei complementar, no caso, tem estatura de norma constitucional. Pode-se dizer, integra a Constituição.

Por isso, pedindo vênia a quem vota em sentido contrário, estou admitindo a ADI em relação às duas questões básicas que são levantadas: uma, abrangendo âmbito federal, por ofensa à Lei Complementar nº 103, e por decorrência ao art. 1º da Constituição Estadual; e, outra, no âmbito estritamente estadual, por ofensa ao princípio da razoabilidade, está previsto no art. 19 da mesma Carta.

Rejeito, portanto, integralmente a preliminar.

DES. MANUEL JOSÉ MARTINEZ LUCAS – Acompanho o brilhante voto do eminente Relator, acolhendo a preliminar argüida pelo Estado.

DES. SÉRGIO FERNANDO DE VASCONCELLOS CHAVES –  Com a vênia do eminente Relator, estou acompanhando a divergência e rejeito, portanto, a prefacial.

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – Com a devida vênia às orientações de voto em sentido diverso, acompanho o eminente Relator no minucioso acolhimento da preliminar de extinção da presente ação direta de inconstitucionalidade sem resolução do mérito, restando insubsistente a liminar e prejudicado o agravo regimental.

Eventualmente rejeitada a preliminar por esta Corte, também acompanho o eminente Relator no desate do mérito deste processo objetivo, para julgá-lo improcedente, todavia provido o respectivo agravo regimental.

É o voto.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ – Com a vênia do Relator, tenho que goza de prestígio essa tese da violação à razoabilidade e à proporcionalidade. Lembro que, na última sessão deste Órgão Especial, foi decretada a inconstitucionalidade da Lei Municipal de Alvorada justamente por violação à razoabilidade e à proporcionalidade, que é a tese da inicial.

Então, estou rejeitando essa arguição de inépcia, mas, como diz o Des. Mariani, a outra tese da violação indireta da Constituição também é plausível. Por isso, estou desacolhendo a arguição de inépcia.

DES. GUINTHER SPODE – Senhor Presidente, eminentes Colegas, advogados e demais presentes, a minha saudação.

Vou pedir vênia ao eminente Relator para acompanhar a divergência para conhecer da ADI, porque entendo que, em relação à tese baseada no princípio da razoabilidade, a arguição não é reflexo indireto, mas direto. Assim, então, pedindo agora licença ao eminente Des. Marcelo para adotar os fundamentos por ele postos, conheço da ADI.

DES.ª LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO – Com a vênia do Desembargador-Relator, acompanho a divergência inaugurada pelo Des. Braga.

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI – Eminente Presidente, tanto quanto apreendo, estamos aqui apenas em sede da preliminar de inépcia.

Estou rejeitando a preliminar de inépcia. Quer me parecer que a inicial não é inepta. A questão de se a violação é reflexa ou não, a meu ver, não é questão de inépcia da inicial, mas sim de mérito, porque a inicial seria inepta se ela não indicasse os dispositivos da Constituição Estadual que diz violados. Só que ela diz violado o art. 1º, que trata das normas de reprodução obrigatória. Se essa norma está ou não entre as de reprodução obrigatória e se há violação ao art. 1º ou não, isso é questão de mérito. Então, não me parece que seja inepta, porque ela indica dispositivos da Constituição Estadual como violados. Se são violados ou não, é questão de mérito. 

De qualquer forma, quanto à questão da razoabilidade, teremos que dar seguimento à ação para aí examinar, na discussão de mérito, se a lei viola ou não o princípio da razoabilidade.

Então, apenas em sede de inépcia da inicial, por esses fundamentos, estou rejeitando. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO – Pedindo vênia, acompanho integralmente o eminente Relator no tocante ao acolhimento da inépcia.

DES.ª ÍRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA – Colegas, também estou acompanhando integralmente o voto do Colega Relator pelo acolhimento da prefacial de inépcia da inicial.

DES.ª MARILENE BONZANINI – Com a devida vênia ao eminente Relator, estou acompanhando a divergência, afastando a inépcia da inicial, admitindo a ADI, em parte, por ofensa ao princípio da razoabilidade.

DES. PAULO ROBERTO LESSA FRANZ – Rejeito a prefacial nos termos da divergência.

DES. GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN – Com a vênia do eminente Relator, também estou entendendo por afastar a prefacial e enfrentar o mérito.

DES. TASSO CAUBI SOARES DELABARY – Senhor Presidente, eminentes Colegas, também peço vênia ao eminente Relator para acompanhar a divergência para afastar a prefacial.

DES.ª DENISE OLIVEIRA CEZAR – Com a vênia do Relator, da mesma forma, desacolho a prefacial na esteira dos votos divergentes.

QUANTO AO MÉRITO

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – O primeiro voto em sentido contrário é o do Des Braga, que igualmente no mérito apresentou divergência em relação ao encaminhamento feito pelo Senhor Relator.

DES. LUÍS AUGUSTO COELHO BRAGA – PASSO A EXAMINAR O MÉRITO, do qual estou em discordar quanto ao encaminhamento pela improcedência.

Efetivamente, após a Lei Complementar 103/2000 autorizar os Estados a fixação dos pisos regionais para as categorias de trabalhadores sem convenção ou acordo coletivo, com base no crescimento de suas respectivas economias, resultou que cinco (5), São Paulo, Paraná, Rio de Janeiro, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, aderiram na confecção de leis estaduais e passaram a elaborar seus “salários mínimos regionais”.

No passado, como é notório, face às limitações econômicas das regiões mais pobres, limitava-se a concessão de percentual para os Estados mais desenvolvidos da Federação.

Nesse contexto legal, foram fixados índices que passaram a ser usados como fator de reajuste de todas as categorias de trabalhadores e não apenas aquelas sem acordo ou convenção coletiva, para a qual foi elaborada a Lei Complementar 103/2000.

Daí a presente ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pela FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DO RGS – FIERGS, contra o ESTADO DO RS, objetivando o reconhecimento de inconstitucionalidade da Lei Estadual n. 14.653, de 19.12.2014, sob a alegação de que a fixação de percentual visou inequívoco ganho político, uma vez que as centrais sindicais hoje se mobilizam não pelo Piso Regional, mas pelo percentual, que servirá de luta para multiplicar as remunerações de todos os trabalhadores, quando, já destacado acima, serviria apenas para aqueles que não tem acordo ou convenção coletiva.

Observa-se que a Lei Estadual n. 14.653/2014 contém normas jurídicas que realmente afetam aqueles trabalhadores que atuam em setores sobre os quais não há convenções ou acordos coletivos de trabalho, como aqueles que possuindo tais mecanismos convencionais de fixação salarial.

Vislumbro aí uma ingerência do Poder Público nesses casos não contemplados pela Lei Complementar 103/2000, ignorando inclusive suas respectivas datas-base de negociação coletiva.

Está presente, no meu ver, vícios de inconstitucionalidade material insanáveis.

O que levou o Governo do Estado a encaminhar para a Assembléia Legislativa o percentual elevado de 16%, atendeu, no meu ver, à pressão da CUT, comprovado pelo doc. 5, do qual vislumbra-se que não fala em Piso Regional, mas em percentual referido, para que, com isso, possa usá-lo em todas as negociações coletivas de trabalho deste ano.

Esse desvio de finalidade do ato legislativo, configura-se, na lição de Caio Tácito (in, “Desvio de Poder Legislativo”, RTDP n. 1, p. 62 e 68), especificamente na seguinte passagem: “...a validade da norma de lei, ato emanado do Legislativo, igualmente se vincula à observância da finalidade contida na norma constitucional que fundamenta o poder de legislar...O abuso do poder legislativo, quando excepcionalmente caracterizado, pelo exame dos motivos, é vício especial de inconstitucionalidade da lei pelo divórcio entre o endereço real da norma atributiva da competência e o uso ilícito que a coloca a serviço de interesse incompatível com a sua legítima destinação”.

Assim, ainda que por força do art. 3º, da Lei em exame, esteja ressalvado que “Esta lei não se aplica aos(às) empregados(as) que têm piso salarial definido em lei federal, convenção ou acordo coletivo e aos(às) servidores(as) públicos(as) municipais”, confessado está o verdadeiro propósito de usar o referido índice para alavancar as negociações de categorias organizadas, caracterizando-se então o manifesto desvio de finalidade (ou de poder) no exercício da função legislativa, que leva à sua inconstitucionalidade.

E tal resta ainda mais flagrante, quando se procede à leitura da “Justificação” que levou à elaboração do Projeto de Lei Complementar que deu origem ao parágrafo único, do art. 1º, da Lei Complementar 103/2000, assim destacada pelos deputados federais Inocêncio Oliveira, Medeiros e Odelmo Leão, nos seguintes termos: “Com a redação proposta para o parágrafo, a proibição de que o aumento do piso salarial ocorra nos últimos seis meses do mandato do governador, estamos atendendo à preocupação daqueles que temem que um governador derrotado nas eleições possa aumentar esse piso antes de deixar o cargo”. E foi exatamente isso que aconteceu, pois o governador derrotado aumentou o piso antes de deixar o cargo.

Não bastasse isso, há ainda a infringência ao princípio da razoabilidade, ferindo o art. 19 da Constituição Estadual.

É notório que o Estado do RS não teve um crescimento que suportasse o aumento do Piso Regional, ainda mais na proporção que pretende. Sabe-se que a economia do Brasil cresceu o dobro da economia gaúcha e, no entanto, o aumento do salário mínimo nacional foi de 8,8%.

Com tal aumento, não conseguindo as empresas suportar, farão demissões e elevarão os preços, fazendo nosso Estado continuar a ser o mais caro de se viver no Brasil, além do problema social que se criará.

Evidente, pois, que o percentual de 16% não se encontra vinculado ao crescimento do Estado, estando assim a Lei em exame em descompasso com o ordenamento constitucional(art. 1º), na medida em que  introduz comando legislativos que afrontam o princípio da razoabilidade insculpido no art. 19 da Constituição Estadual, violando o devido processo (art. 5º, LIV, CF/88), que impede a utilização de razões arbitrárias e a subversão de procedimentos institucionais.

Julgo procedente a presente ação direta de inconstitucionalidade, ratificando a liminar concedida.

É o voto.

DES.ª ISABEL DIAS ALMEIDA (REVISORA) – Estou acompanhando integralmente o eminente Relator, entendendo, inclusive, que a questão está agora se colocando em um patamar que me parece de debate mais político do que jurídico, porque estamos não mais discutindo a instituição do piso, mas reajuste de valores instituídos em 2001, quando da instituição, isso sim, do piso salarial.

Apenas acresço que o percentual aplicado na lei impugnada, na verdade, busca recuperar as perdas havidas ao longo dos anos, inclusive guardando uma proximidade com a diferença que existia no ano de 2001 em relação ao piso regional e ao piso nacional, que era de aproximadamente 27,8%. Apesar de o último percentual aplicado ser significativo, ele não chega a desbordar daquela diferença que existia quando o piso foi então instituído.

Assim, com essas breves considerações, estou julgando improcedente a ação na esteira do voto do eminente Relator.

Caso superada a preliminar, igualmente acompanho o entendimento trilhado pelo culto Relator.

Destaco, por oportuno, tal como asseverado no parcer do em. Procurador-Geral de Justiça, em exercício, Dr. Daniel Sperb Rubin, que a competência legislativa do Estado do Rio Grande do Sul para fixar o piso salarial decorre da Lei Complementar n. 103/2000, haja vista a necessidade de observância das peculiaridades de cada setor, permitindo, assim, tratamento diferenciado.

Também não vislumbro ofensa ao disposto no art. º, §1º, I, da LC103/2000, porquanto não se trata de instituição do piso, mas sim de mero reajuste dos valores instituídos em 2001.

Por fim, inexiste vício decorrente do fato de o projeto de lei ter sido enviado pelo então Governador do Estado que, embora não reeleito, estava legitimamente investido no cargo, exercendo as prerrogativas daí decorrentes. E, ao se manifestar no presente feito, o atual Chefe do Poder Executivo defendeu o ato normativo impugnado (fl. 253), nos termos da manifestação do Sr. Procurador-Geral do Estado (fls. 213-229), descabendo, pois, falar em inconstitucionalidade ou desvio de poder. 

Relativamente à eventual ofensa ao princípio da razoabilidade, igualmente improcede a demanda, porquanto, se considerado o piso regional no ano de 2001, quando a diferença entre este e o piso nacional era de 27,8%, a situação apenas se aproxima daquela, buscando recuperar as perdas havidas desde então. Não há, pois, que se considerar desproporcional ou irrazoável o percentual de aumento concedido, diante da evolução do próprio piso em face da realidade econômica.

Com essas breves considerações, estou acompanhando o brilhante voto do em. Relator, no sentido do acolhimento da preliminar suscitada e consequente extinção do feito e, caso superada, pela improcedência da ação. 
DES. EUGÊNIO FACCHINI NETO – Senhor Presidente, inicialmente quero fazer uma pequena retificação do voto anterior, em relação à preliminar, porque, sendo um dos primeiros a votar, entendi que estávamos votando apenas e tão somente aquelas questões que o Relator havia destacado, ou seja, se a discussão sobre a inconstitucionalidade da Lei estadual em questão, em razão da sua compatibilidade ou não com a Lei Complementar Federal nº 103, levaria ou não à inépcia da inicial. E, nesse sentido, acompanhei o Relator. 

Deixei para discutir posteriormente sobre a questão da lei em tela ofender ou não o princípio da razoabilidade, porque entendi se tratava de uma questão de mérito. Mas, ao ouvir os votos dos colegas que se manifestaram depois de mim, percebi que eles já analisaram toda a questão, inclusive a questão da razoabilidade. Assim, eu gostaria, se possível, fazer essa retificação, declarando acompanhar o voto da Desª. Maria Isabel, que acolheu em parte a preliminar, reconhecendo a inépcia em relação a esse argumento, mas afastando-a em relação ao tema da razoabilidade, que é o que pretendo discutir agora.

Quanto ao aspecto da razoabilidade, estou, já adiantando meu voto, acompanhando o eminente Relator, e o faço substancialmente pelas razões que ele expôs, acrescido dos argumentos também lançados pelo eminente Procurador-Geral de Justiça, bem como pelos dados estatísticos trazidos pelo advogado da parte interessada.

Em suma, é ou não razoável esse aumento que foi concedido pelo legislador estadual? Pessoalmente, eu até poderia ter dúvidas a respeito de ser ou não o momento mais oportuno para a concessão de tal reajuste. Também poderia eventualmente supor que seria mais razoável um aumento menor, diante da crise sabidamente existente na economia gaúcha. Todavia, salvo situações extremas, descabe ao magistrado substituir-se ao legislador ao fazer determinadas ponderações e avaliações conjunturais. Lembro que, quando se debate o tema da razoabilidade, costuma-se invocar alguns parâmetros, originários da doutrina e jurisprudência alemãs, quais sejam, a proibição de excesso e a vedação de insuficiência. Ou seja, quando há um exercício de poder, seja na defesa de direitos fundamentais, seja na edição de atos legislativos, não se pode pecar nem pelo excesso (Übermassverbot), nem pela insuficiência (Untermassverbot). Entre os dois extremos, porém, há o que se chama de espaço de livre conformação legislativa. Ou seja, quando não se trata de uma norma claramente excessiva ou manifestamente insuficiente para o alcance dos propósitos desejados, deve-se prestigiar a valoração legislativa, em razão de sua legitimidade institucional.

No caso em tela, do ponto de vista político, temos uma situação em que o Governador de um partido encaminhou um projeto de lei propondo um aumento superior aos índices inflacionários, temos uma Assembleia Legislativa que encampou o projeto e, passando pelos órgãos internos competentes, por unanimidade aprovou a proposta governamental, entendendo que o percentual de aumento era pertinente, razoável, cabível. É de se notar que a Assembléia Legislativa é composta por todos os partidos políticos e representa todo o povo gaúcho. O projeto passou pelas suas várias comissões, onde todos os interessados puderam intervir, levando dados e estatísticas para demonstrar a razoabilidade ou não do percentual proposto. Por fim, outro Governador, de outra agremiação política, eleito e empossado posteriormente, não só não se manifestou publicamente contra o percentual do aumento, como inclusive manifestou-se nos autos defendendo a manutenção da lei em discussão. 

Assim, é de se indagar  se cabe a nós, magistrados interferir nessa discussão travada no âmbito competente, que é o legislativo, onde estão os representantes eleitos do povo? Não me passa pela cabeça que os Senhores Deputados não soubessem o que estavam fazendo, que não tivessem acesso aos dados estatísticos expostos nos autos e na tribuna, que tenham votado de improviso ou sob influência de fatores emocionais. A mim, parece ter havido uma decisão legislativa de cabeça fria, até porque o processo legislativo não permite açodamentos, em razão do trâmite legislativo regulamentar, exatamente para que predomine, digamos, certa razoabilidade nas decisões a serem tomadas.

Se – como foi dito da tribuna e como foi sustentado pelo Ministério Público – o percentual de reajuste aprovado, acima da inflação do ano passado, buscou em parte uma recomposição do salário regional, poderiam ou deveriam os poderes políticos – Executivo e Legislativo - fazê-lo? Se tivesse sido proposto exatamente o valor da inflação, estaria adequado? E se fosse proposto um percentual um pouquinho maior, 1%, 2%, 3% a mais? Será que teríamos isso como inconstitucional? Certamente não. Onde, então, se colocaria a régua a indicar o limite de reajuste/recomposição? Eu  tenho dificuldades de fixar tal limite, substituindo-me ao legislador. Se fosse triplicado o valor do salário mínimo regional, ou se fosse dobrado tal valor, ou se até mesmo fosse concedido um aumento de 50%, então eu acho que sim, nós teríamos, certa tranquilidade para reconhecer uma ausência de razoabilidade. Mas não é disso que se trata. No caso concreto, dizer se 16%, ou 15%, ou 14%, ou qual percentual inferior a esse é o razoável, tenho que foge de nossa atribuição, diante da ausência de parâmetros técnicos ou legais para se afirmar a ausência de razoabilidade do aumento proposto e aprovado. Assim, não será a minha dúvida que irá substituir o critério do legislador que, como disse, tem atrás de si a legitimidade da investidura popular. A nossa investidura é técnica, temos que ter realmente elementos técnicos, jurídicos, suficientes para dizer: “Não, esta é uma norma flagrantemente inconstitucional”, já que sabemos que, em sede de constitucionalidade, somente nos casos de evidente inconstitucionalidade é que devemos nos posicionar e afastar do cenário jurídico normas que tenham essa pecha. 

Não estou minimamente defendendo ou sustentando que esse percentual é o melhor, ou que é o mais adequado, ou que irá contribuir para o saneamento das finanças gaúchas. Não, eu não tenho essa certeza. Todavia, repito, dentro da minha incerteza quanto a esses números e compreendendo que, por vezes, há uma necessidade de recomposição salarial, que é o que aparentemente se fez aqui, acho que nós do Poder Judiciário não deveríamos nos imiscuir nessa matéria, mas aceitarmos a ponderação, que certamente deve ter sido feita pelos órgãos políticos competentes. Se isso é demais, se isso é excessivo, se isso pode não estar muito em sinfonia com as finanças públicas, peço vênia para invocar situação não muito distinta, lembrando que há poucos meses tivemos um aumento salarial mais ou menos nesses níveis, até um pouco menor do que esse, e nós todos defendemos, com bons argumentos, a razão pela qual aquele reajuste deveria ser mantido. Um dos argumentos foi exatamente o da existência de recomposição de perdas pretéritas.

Por último, no caso do salário mínimo regional, lembro que o art. 3º da Constituição Federal estabelece que “Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;”. Assim, mesmo que o legislador gaúcho tenha concedido aumento salarial aos que estão na base da pirâmide social em percentual superior aos índices inflacionários, ele estaria simplesmente agindo em conformidade com o comando do legislador constituinte, que impõe esforços tendentes à redução das desigualdades sociais, como verdadeiro ‘objetivo fundamental’ da República.
Dentro desse cenário, tendo esse pano de fundo e atuando com o dever de coerência, estou acompanhamento o eminente Relator, julgando improcedente esta ação. 

DES.ª CATARINA RITA KRIEGER MARTINS – Pedindo vênia ao eminente Desembargador Túlio de Oliveira Martins, Relator, acompanho os votos pela divergência, já lançados, antecipadamente, pelos eminentes Desembargadores Luís Augusto Coelho Braga e Irineu Mariani, rejeitando a questão preliminar de inépcia da petição inicial e, no mérito, dando pela procedência da presente Ação Direta de Inconstitucionalidade.

Teço breves considerações complementares a respeito do Documento n.º 08 que acompanha a petição inicial da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70063157371 (na ordem da pauta, n.º 08), acostado à fl. 65, que entendo de extrema importância, como bem posto pelo eminente Desembargador Luís Augusto Coelho Braga, pois evidencia o espírito em que o legislador propõe a Lei Complementar n.º 103, na medida da qual veio a ser editada a Lei Estadual n.º 14.653, ora questionada. Trata-se de justificativa à proposição de emenda a projeto de lei complementar que altera o caput do artigo 1º da já mencionada Lei Complementar n.º 103.                             O referido documento assim dispõe:

Com a alteração proposta para o caput do art. 1º, pretendemos eliminar a referência ao item V do art. 7º da Constituição Federal.

[...]

Com a redação proposta para o parágrafo, a proibição de que o aumento do piso salarial ocorra nos últimos seis meses do mandato do governador, estamos atendendo à preocupação daqueles que temem que um governador derrotado nas eleições possa aumentar esse piso antes de deixar o cargo.

Sala das Comissões, 30 de abril de 2000. – Inocêncio de Oliveira, Líder do PFL – Medeiros, PFL – Odelmo Leão, Líder do PPB.
Ou seja, a interpretação a ser conferida à Lei Complementar em questão não pode ser meramente gramatical, haja vista que o seu propósito ou a sua ratio diz respeito à proibição do uso da prerrogativa pelo governador para fins eleitorais, incidindo não somente quando houver instituição do piso, mas também quando se tratar de reajuste, como no caso.

Nesse passo, reportando-me aos fundamentos contidos nos votos divergentes dos eminentes Desembargadores Luís Augusto Coelho Braga e Irineu Mariani, voto por rejeitar a questão preliminar de inépcia da petição inicial e julgar procedente a presente Ação Direta de Inconstitucionalidade, declarando a invalidade da Lei Estadual n.º 14.653, seja por afronta ao devido processo legal, em razão do caracterizado desvio de finalidade (ou poder) no exercício da função legislativa, seja por violação ao princípio da razoabilidade, ratificando a liminar concedida.
É como voto.
DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – Eminentes Colegas, reporto-me ao voto do eminente Relator para dizer que é bem clara a distinção entre vedação para reajuste e vedação para instituição. Na realidade nós estamos tratando de uma Lei que reajusta o piso salarial. 

A nossa tarefa fica bem mais fácil ao ouvir os argumentos colocados da tribuna, de parte a parte, que deixaram bem claras as razões da edição da Lei. Eu creio que temos limites de intervenção por parte do Poder Judiciário no juízo político. Foi dito da tribuna - o que me deixou em um primeiro momento com alguma dúvida sobre a procedência da ADI - se teria havido ou não desvio de finalidade por parte do legislador ao editar a Lei que foi aprovada à unanimidade pela Assembleia Legislativa. 

Minha cara Desa. Catarina, o atual Governador ratificou as razões do Governador e não se opôs à Lei que foi aprovada pela Assembleia Legislativa, de sorte que, a preocupação de que um Governo que sai teria deixado um ônus para o Governo que chega se esboroa, na medida em que o próprio Governador que assumiu encampou a aprovação da Lei. 

Sob a ótica do desvio de finalidade, não vejo nenhuma violação, e o excelente trabalho feito da tribuna nos ajuda a chegar a essa conclusão, até mesmo quando diz e claramente aponta até as razões de um ato político. Da própria tribuna veio a constatação de que o reajuste que fora concedido na órbita de 27,8%, se não estou equivocado, do piso, nada mais seria do que repor a distância entre o piso regional inicialmente instituído em 2001, por força do art. 22, parágrafo único, e da Lei Complementar autorizativa, portanto, há até uma lógica a atuação do Governador. 

Nesse aspecto, não vejo como se flagrar, desde já, que exista um exagero ou uma impropriedade. Claro que existem alguns paradoxos, porque temos ouvido permanentemente por meio dos veículos de comunicação social o debate acerca da crise financeira do Estado do Rio Grande do Sul, e parece paradoxal que em um Estado que esteja em crise financeira se proponha um reajuste superior ao que vem sendo praticado para o salário-mínimo nacional. Sucede que a norma constitucional autoriza que assim ocorra justamente naqueles Estados em que, em tese, haveria essa possibilidade. O juízo político de dizer se temos ou não a possibilidade, parece-me que transborda os limites da atuação jurisdicional. 

Portanto, como muito bem colocado pelo Relator em seu voto e por aqueles que o secundaram, fico com o juízo de improcedência, pelas razões muito claras, no sentido de que não há nenhuma prova do desvio de finalidade, tampouco da irrazoabilidade. A finalidade da norma é que, justamente naqueles Estados em que as forças políticas entendam conveniente, estabeleça-se um piso regional superior ao salário-mínimo nacional.

Portanto, do ponto de vista político, o que o Estado definiu, por intermédio do Governador que saiu, do Governador que ingressou e da Assembleia Legislativa de forma unânime, era que isso seria possível. Como o disse o Des. Eugênio Facchini Neto, não nos cabe um juízo crítico para dizer se esse é o melhor ou o pior rumo da economia do Estado. 

Assim, com essas brevíssimas considerações, estou acompanhando o eminente Relator para, no mérito, julgar improcedente a ADI.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA – Senhor Presidente, como deixei plasmado quando do exame da preliminar, parecia-me, e continua me parecendo, que a questão constitucional merece análise exatamente na abrangência com que colocada a petição inicial.

Quanto ao mérito, tudo sopesando e com a vênia da divergência inaugurada, estou também por dar pela improcedência da ação,.

A definição do razoável enseja grau de subjetividade mais ou menos amplo, compreendendo-se, a partir daí, divergências em questões como a de que ora se trata. 

O que me representa, porém, da análise da evolução do reajustamento do piso salarial, contrastada com a do salário mínimo,  ao menos nos períodos imediatamente antecedentes, era um distanciamento paulatino – situação diversa da verificada em precedente deste órgão citado ainda hoje, que disse com lei de Alvorada, quando, em uma só penada, se tentou corrigir defasagens no valor de imposto que se foram criando ao longo de 15 anos -, no sentido de alcançar um resultado, que correspondeu exatamente àquele distanciamento havido quando da implantação do piso (27,8%).

Assim, de fato, em  2010, o piso era 7,17% superior ao salário mínimo; em 2011, passou a ser 11,93% superior; em 2012,  12,54% superior; em 2013, 13,57% superior; em 2014, 19,89% superior ao salário mínimo. Houve aí, como se vê, aumento de distanciamento de 6,32%; e, agora, na lei hostilizada, o salto verficado foi de 8%, o que elevou a distância do piso em relação ao salário mínimo para os 27,8%, distância que, como se viu, correspondeu aquela existente quando da instituição do piso salarial. 

Então, algum critério houve na progressão verificada e o seu objetivo, de recuperar a maior valia do piso salarial, tem sentido.

Logo, não se está, a meu sentir, diante de lei que se apresente flagrantemente desarrazoada, que mereça, por essa razão, a pecha de inconstitucional. 

Agora, se a recuperação do distanciamento inicial se deu  na velocidade que a economia gaúcha permitiria, ou se foi adequada ou não, é algo que se insere no plano político, e não jurídico. Trata-se, aí, de juízo que o Legislativo e o Executivo fizeram, pelo qual haverão de responder, se for o caso, politicamente, com os resultados que daí advierem. 

Estou dando pela improcedência da ação, Senhor Presidente.

DES. SYLVIO BAPTISTA NETO – Acompanho o Relator.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH - Conhecida em parte a ADI, no mérito, rogo vênia para divergir do nobre Relator.

E o fundamento para tanto não passa pela discussão acerca da ofensa à Lei Complementar nº 103/2000, como acima exposto, mas sim diz respeito ao percentual do reajuste (16%), o qual entendo estar em desacordo com os princípios constitucionais. 

Embora tenha o Governador do Estado legitimidade para estabelecer o reajuste, o aumento de 16% ofende o princípio da razoabilidade.

A Constituição do Estado do Rio Grande do Sul estabelece, no artigo 19: 

Art. 19 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte:
(...)

A respeito do princípio da razoabilidade, importante destacar a lição de Celso Antônio Bandeira de Mello
:

“4º) Princípio da razoabilidade

35. Enuncia-se com este princípio que a Administração, ao atuar no exercício de discrição, terá de obedecer a critérios aceitáveis do ponto de vista racional, em sintonia com o senso normal de pessoas equilibradas e respeitosa das finalidades que presidiram a outorga da competência exercida. Vale dizer: pretende-se colocar em claro que não serão apenas inconvenientes, mas também ilegítimas – e, portanto, jurisdicionalmente invalidáveis -, as condutas desarrazoadas, bizarras, incoerentes ou praticadas com desconsideração às situações e circunstâncias que seriam atendidas por quem tivesse atributos normais de prudência, sensatez e disposição de acatamento às finalidades da lei atributiva da discrição manejada.”

No mesmo alinhamento, Bruno Miragem e Aloísio Zimmer Júnior afimam que “o limite do razoável é o que pode ser considerado aceitável, ou coerente, ou racional – esse é o seu sentido mínimo. Em realidade, a sua importância está em propiciar a diminuição da zona imunizada do mérito do ato administrativo, ou seja, a sua utilização comprime ainda mais os limites da discricionariedade” 
. 

Entendo que, dentro da atual conjuntura, não há justificativa para percentual de aumento tão expressivo, especialmente quando se sabe das dificuldades que o setor privado vem enfrentando, sendo que, diariamente, são veiculadas notícias de demissões em diferentes segmentos da Economia.

Não se quer dizer que os pisos regionais não sejam passíveis de reajuste acima da inflação. O que se enfatiza é que o aumento observe padrões de razoabilidade e seja estabelecido levando em consideração as condições atuais da Economia, o que, no meu entendimento, não ocorreu no caso em apreço. Em nenhum setor houve crescimento no patamar de 16%. Além disso, a variação do IPCA foi em torno de 6% e o reajuste do salário mínimo nacional, 8,8%. 

Não se pode deixar de mencionar as dificuldades enfrentadas pelo atual Governador do Estado para pagamento dos salários dos servidores públicos. E posso afirmar, com certeza, que isso não está ocorrendo apenas no setor público. Ainda, devem ser levados em conta todos os encargos incidentes, o que poderá vir a causar a impossibilidade de pagamento do reajuste nesse patamar e, consequentemente, o aumento do desemprego.

Está demonstrada, pois, a afronta ao princípio da razoabilidade. 

 Ante o exposto, conheço em parte a presente ação e, na parte conhecida, julgo procedente, para declarar a inconstitucionalidade da Lei Estadual nº 14.653/2014, por afronta ao art. 19, caput, da Constituição Estadual. 
DES.ª MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA – Eminente Presidente, acompanho o voto do eminente Relator. Aduzo apenas que, para o controle da razoabilidade das leis, que é um controle do ponto de vista material da norma, não impressiona o fato de ter sido o projeto aprovado por unanimidade na Assembleia e ter sido sancionado pelo Governador. É que a observância formal do processo legislativo não garante a garante a constitucionalidade da lei do ponto de vista substantivo. Aliás, esse foi o grande ganho que se teve no plano no Direito Constitucional no século passado. 

É irrelevante, portanto, tenha havido aprovação pela Casa Legislativa e  sanção pelo Chefe do Executivo.

Importante, contudo, destacar que o juízo propriamente dito de razoabilidade, ou seja, saber se o conteúdo da norma é arbitrário e incompatível com a ordem constitucional, quer se fale em razoabilidade, quer se fale em proporcionalidade, conforme a tradição respectiva, anglo-saxônica ou alemã, é um juízo dos mais delicados que incumbe às Cortes Constitucionais. No presente caso - como o Des. Facchini bem tratou - não se pode reputar seja o índice adotado um absurdo por lhe faltar racionalidade. Pode-se dizer que ele não condiz com as condições econômicas do Estado, que empresas terão dificuldade em suportar tal custo. Tal, contudo, é insuficiente para concluir que é arbitrário incidindo em violação à razoabilidade. Aliás, o controle da constitucionalidade à luz desse princípio exige muita parcimônia, porque se cuida de princípio elástico. 

Então, dizer que essa norma é inconstitucional porque o valor é excessivo não basta para se reconhecer a sua inconstitucionalidade por violação à razoabilidade. Resta a presunção de que, de fato, os Órgãos competentes que editaram a Lei, efetivamente, pretenderam outorgar uma melhoria importante nos salários dos empregados no Estado do Rio Grande do Sul.

Por esses fundamentos, por não ver uma manifesta falta de racionalidade na norma impugnada, é que eu acompanho o voto do eminente Relator, com as achegas do eminente Des. Facchini.

DES. IRINEU MARIANI – Pedindo vênia, voto com a divergência e me permito fazer algumas considerações. 

Inicialmente, quanto ao princípio da razoabilidade, lembrar aos Colegas que na última sessão, segunda-feira passada, dia 16 de março, julgamos o caso da Planta Genérica de Valores, envolvendo o IPTU do Município de Alvorada. Votei, com outros oito Colegas, no sentido de que, por norma expressa do Código Tributário Nacional, que sabidamente ganhou o status de Lei Complementar por Ato Especial, tinha o Município o direito de elaborar a nova planta e lançar conforme os valores venais nela apurados, sendo irrelevante o fato de a última Planta já ter quinze anos e, por isso, causar grande impacto no orçamento dos contribuintes. 

Lembro, inclusive, de Colegas que salientaram que, se por um lado o impacto nos contribuintes era grande, por outro, impunha-se considerar a década e meia em que eles foram beneficiados pela inércia do Município, período durante o qual pagaram menos do que seria devido. 

Ainda que em caráter provisório, venceu a tese de que o grande impacto no orçamento nos contribuintes, consideradas as peculiaridades do caso, ofendia o princípio da razoabilidade, previsto no art. 19 da Constituição Estadual, princípio esse que absorve o da proporcionalidade.

Noutras palavras, não é razoável aquilo que não é proporcional.

Ora, se no caso de Alvorada – para o qual havia previsão legal – prevaleceu o entendimento da ofensa ao princípio da razoabilidade, tenho que, no caso sub judice, não só não pode ser diferente como vejo presentes os elementos objetivos da ofensa ao citado princípio. 

Primeiro, se buscarmos a razão de existir do chamado piso salarial proporcional à extensão e complexidade do trabalho, previsto no inc. V do art. 7º da Constituição Federal e, a partir daí, o parágrafo único do art. 22, que remeteu a matéria à Lei Complementar, tem-se que ele buscou romper as limitações regionais impostas pelo salário-mínimo nacional.

E, a partir desse rompimento, buscou permitir que os trabalhadores das regiões do País consideradas economicamente mais fortes ou desenvolvidas, possam aquinhoar melhor os trabalhadores. Não é por acaso que até agora ele existe apenas em cinco Estados: São Paulo, Rio de Janeiro, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. 

Segundo, se, na raiz histórica, a questão econômica é determinante ao o salário regional, assim como o é em relação ao salário-mínimo nacional, não vejo como o Estado agir por liberalidade, ou boa vontade ou para fins de reposição de índices que ficaram no passado, a ponto de aumentá-lo em 16%, percentual manifestamente exorbitante, considerando o ambiente econômico de pública e notória crise.

Com a devida vênia, trata-se de ato minimamente vinculado ao momento econômico. Não pode desbordar de certos parâmetros ou vetores. Em um ambiente de pública e notória crise, como disse e repito, em que o crescimento econômico está próximo a zero, com um PIB simplesmente pífio e perspectivas ainda mais sombrias; em um ambiente em que a inflação, pelo INPC, foi de 6,2, em que o salário-mínimo nacional teve um reajuste – e aí vai um pequeno aumento – de 8,8%, isto é, 2,6% acima da inflação, a meu ver, fere o princípio da razoabilidade aumentar 16%, inclusive porque, sabidamente, desencadeia uma série de impactos financeiros aos empregadores. E digo que o fere objetivamente, isto é, sem a formulação de juízos subjetivos, ao invés do que ocorreu, com boa visibilidade, no caso da Planta de Valores do IPTU do Município de Alvorada.

Por fim, no arremate desse item, chama atenção o fato de no Estado de SP, que é a locomotiva da economia do País, o maior salário mínimo regional ser R$ 100,00 inferior ao menor salário mínimo no Estado do RS.

Entendo que isso diz alguma coisa, ou muita, do que aconteceu em nosso Estado, no mínimo uma distorção manifesta, por aí ganhando consistência inclusive o alegado desvio de finalidade.

Prosseguindo, eminentes colegas, temos a questão da violação do § 1º, I, da Lei Complementar 103, pelo qual é vedado no segundo semestre de ano em que há eleição para governador e deputados estaduais e distritais, editar lei relativa ao salário mínimo regional.

Tenta-se contornar esse obstáculo com a tese de que o caput do art. 1º da referida Lei fala em autorização para “instituir” mediante lei o salário regional. Assim, só se aplicaria à primeira lei, não quando lei subsequente reajusta ou aumenta o valor.

O verbo “instituir” não pode ser interpretado no sentido literal, mas teleológico, finalístico. E, rogando máxima vênia, socorrer-se dos léxicos não é o caminho mais adequado.

Não sou infenso à compreensão literal, mas seguramente não é o caso, na medida em que o princípio da exclusão do segundo semestre em ano de eleição busca blindar, tanto quanto possível, a lei do salário regional das afetações políticas a favor ou contra o governante. Cabe observar que não é exclusividade ou previsão isolada. Há outras situações legais que, conforme avança o calendário eleitora, bloqueiam atividades do administrador público.

Portanto, a fim de que não fique completamente esvaziado, há entender que o verbo “instituir” significa novo salário regional cada vez que é reajustado ou aumentado. Para ser bem explícito: cada lei que reajusta ou aumenta, institui um salário mínimo regional.

Concluindo, mais uma vez pedindo todas as vênias aos eminentes Colegas que votam em sentido contrário, muito especialmente ao digno Relator, que fez um voto brilhante, com todos os méritos, estou ousando divergir, a fim de no mérito julgar procedente o pedido, restando confirmada a liminar.

DES. MANUEL JOSÉ MARTINEZ LUCAS – Eminente Presidente, sem mais delongas, acompanho integralmente, também no mérito, o brilhante voto do Eminente Relator - como já foi salientado e como eu também já referi anteriormente -, com os acréscimos feitos pelo Des. Facchini e pelos Colegas que me antecederam.

DES. SÉRGIO FERNANDO DE VASCONCELLOS CHAVES – Com renovada vênia ao Eminente Relator, eu peço vênia para subscrever o brilhante voto do Des. Mariani, afinal o piso salarial visa aquinhoar melhor os trabalhadores de determinadas regiões do País, que são consideradas economicamente mais desenvolvidas. As finanças do Estado do Rio Grande do Sul estão combalidas, mercê da administração anterior que não poupou gastos com propósitos políticos, a exemplo do que ocorre na administração federal, cujas consequências se vêem nos noticiários de cada dia. A inflação medida pelo INPC no ano anterior foi de 6,2%, e o salário-mínimo teve um aumento de 8,8%, isto é, acima da inflação em 2,6 pontos percentuais. Assim, parece-me óbvio que fere o princípio da razoabilidade aumentar o piso salarial regional em 16%, não se podendo ignorar que esse aumento não atinge apenas o pagamento do empregado, implica também em uma pesadíssima carga tributária aos empresários, o que significa aumentar o desequilíbrio econômico, podendo, talvez, levar empresas a demitirem funcionários, diminuir seus quadros e diminuir a produção, conduzindo mais rapidamente a um cenário negro, que se avizinha para o nosso País. Em razão disso, acompanho a divergência.

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – Eventualmente rejeitada a preliminar por esta Corte, também acompanho o eminente Relator no desate do mérito deste processo objetivo, para julgá-lo improcedente, todavia provido o respectivo agravo regimental.

É o voto.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ – Senhor Presidente, reconheço que é difícil o critério da razoabilidade, mas vejo que o piso regional desvirtuou, fugiu das suas características regionais - esse é o sentido da vulneração do princípio da razoabilidade - ele é maior do que o Estado que tem a maior pujança econômica, que tem critérios muito melhores econômicos que o Estado do Rio Grande do Sul. Isso implica em um desvio de finalidade, porque, se o piso regional é baseado em índices econômicos daquela região, ele não pode ser superior ao da região mais rica, isso desborda da razoabilidade, que é o critério constitucional do art. 19 da Constituição Estadual. 

Isso implica no desvio de finalidade, como dito pela Desa. Catarina, porque ele não atendeu justamente às características da Lei Complementar, que era o estudo da viabilidade econômica, da sustentação econômica daquele próprio piso. Na realidade, a violação do princípio da razoabilidade implica violação do princípio da finalidade.

Então, por essas duas vertentes, sem reproduzir o voto do Eminente Des. Moesch, também acompanhando as razões expendidas pelo Des. Mariani, com a vênia do Relator, reconhecendo o brilhantismo do voto, não concordando apenas com a conclusão, julgando procedente a ação declaratória de inconstitucionalidade. 

É o voto.

DES. GUINTHER SPODE –Entendo que, além de todas as considerações já feitas até agora, o contexto político em que editada essa Lei é muito claro. Desde o envio do projeto (da iniciativa do Executivo estadual) à Assembléia Legislativa, sua aprovação à unanimidade na casa legislativa, a sanção pelo Governador de então e a expressa aquiescência do atual, demonstra o consenso político no sentido de editar a lei nos termos em que posta em vigor. Além desse contexto político, do ponto de vista fático, o histórico da edição das anteriores leis fixando o valor do salário mínimo regional sempre um pouco acima do índice de inflação do período, demonstram uma prática consagrada, exatamente na mesma linha da última Lei aprovada e que teve sua constitucionalidade questionada, enquanto todas as demais anteriores, não. 

De modo que, com essa rápida reflexão, valendo-me de todos os argumentos até agora postos, estou acompanhando o Eminente Relator, julgando improcedente a ADI.

DES.ª LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO – Acompanho a divergência também.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – O Des. Braga já votou.

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI – Quanto à questão da violação à Lei Complementar Federal, tenho para mim, que a inconstitucionalidade realmente é reflexa. A violação, se houvesse, seria da Lei Complementar. É verdade que a Constituição diz que os Estados podem instituir piso na forma da lei complementar, mas isso não faz com que a lei complementar passe a ser integrante da Constituição. Por outro lado, diz, e diz com a maestria que tem o eminente advogado dos autores da Ação Direta de Inconstitucionalidade, que o Tribunal poderia pronunciá-la por violação ao princípio da simetria, como fazemos tantas vezes, que caracterizaria ofensa ao art. 1º da Constituição Estadual a violação de uma norma que a Constituição Federal incorporou, na medida em que se refere a lei complementar federal. 

Ocorre que o art. 1º determina a reprodução pelos Estados  dos princípios fundamentais da Constituição Federal, ou seja, princípios da Constituição, e não de uma questão pontual, como é a fixação do piso salarial. Então, não vislumbro ofensa ao art. 1º. Isso não quer dizer que não se possa discutir a legalidade e não a inconstitucionalidade dessa fixação com relação à Lei Complementar Federal, só que o local adequado, o foro adequado para isso não é aqui. O foro adequado para isso é na ação individual perante a Justiça do Trabalho, em que, não sendo pago o piso, o empregado reclama o pagamento e o empregador alega que não paga porque a Lei Estadual viola uma disposição da Lei Complementar Federal. Isso não é uma questão de inconstitucionalidade. 

Quanto às demais questões postas, eu não vislumbro, com todas as vênias aos Colegas que votaram brilhantemente em sentido contrário, lesão ao princípio da razoabilidade. Razoabilidade é uma das coisas mais difíceis de definir, e o Professor Manuel Atienza tem um alentado estudo sobre a razoabilidade, que demonstra que os critérios têm sempre um grande grau de indeterminação. Normalmente se diz que não se pode dizer o que é razoável, mas se pode dizer o que é irrazoável. Não tenho dúvida de que um aumento de 100% do piso salarial seria irrazoável. 

No caso citado de Alvorada, dissemos que era irrazoável, porque os aumentos eram de mais 100% no IPTU. No caso agora sob exame, a alternativa adotada pela Assembleia Legislativa e pelo Governador pode ser boa ou ruim, mas irrazoável não é.

Por outro lado, parece-me que as consequências econômicas não são tão drásticas como se alega. O piso salarial, na verdade, só atinge os 20% de trabalhadores que não são organizados e, por isso, não têm acordos coletivos ou julgamento de dissídios das suas categorias. Praticamente qualquer acordo coletivo, qualquer dissídio fixa piso salarial ao menos nos parâmetros postos na lei estadual impugnada.

Foi trazido argumento de que, com todo o respeito, não é argumento jurídico, nem de inconstitucionalidade, é argumento estritamente político, de que o reajuste do piso salarial de 16% leva que os sindicatos dos trabalhadores já iniciem a negociação coletiva  postulando 16% de aumento. Ao declararmos constitucional ou inconstitucional a Lei, nada impede que um sindicato inicie uma negociação salarial pedindo 16%, e o sindicato patronal aceita ou não. Se não aceitar, a Justiça do Trabalho vai julgar e pode fixar em zero, em 8% ou em 16%, independente da existência da Lei  estadual de reajuste do piso salarial. 

O Estado Constitucional Democrático de Direito é basicamente um avanço sobre o estado de legalidade e faz graves restrições quanto à atividade legislativa, que passa a ter um parâmetro de controle de constitucionalidade. O próprio legislador fica limitado pela Constituição, mas algum espaço deve ser reconhecido ao Legislativo, para acertar ou para errar. Se errar, poderá corrigir logo adiante, quando o novo Governo encaminhar outro piso, ou poderá ser corrigido pelo conjunto da sociedade no momento próprio para a sociedade julgar a atividade legislativa e administrativa, que é o da eleição. 

Não vejo ofensa ao princípio da razoabilidade. Eventual violação da Lei Complementar Federal seria inconstitucionalidade apenas reflexa, e não direta. Para mim é questão de mérito, e não de inépcia da inicial, pois a inicial aponta dispositivos da Constituição Estadual que entende violados, como referi  no exame da preliminar.

Por esses fundamentos, estou julgando improcedente a ADIn.

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO – Eminentes Colegas, pedindo vênia aos que votaram em sentido contrário, estou acompanhando o eminente Relator. 

Entendo também que, para a caracterização de ofensa ao princípio da razoabilidade, haveria necessidade de que o aumento concedido fosse, digamos assim, excessivo ou fosse gritante, situação que não está comprovada nos autos. 

Conforme bem posto nos memoriais que foram entregues, a evolução bem demonstra que houve sempre variação entre o salário-mínimo nacional e o piso estadual. O último reajustamento que houve, com diferença no percentual de 27,8% entre o piso regional e o piso nacional , apenas equalizou o percentual no momento da instituição do referido piso em 2001. Verifica-se também que nos três anos subsequentes ao ano de 2001, a diferença atingiu o percentual de 30%, ou seja, superior ao presente.

Então, como não há essa prova específica, com a devida vênia dos eminentes Colegas, sem adentrar na correção ou não do reajuste especificamente, não há violação ao princípio da razoabilidade, razão pela qual estou acompanhando o eminente Relator. 

DES.ª ÍRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA – Colegas, o meu voto é pela improcedência da presente ADI.

Estou acompanhando o voto do Colega Relator.

DES.ª MARILENE BONZANINI – Também estou endossando integralmente as razões bem postas pelo eminente Relator e pelos Colegas que me antecederam. 

DES. PAULO ROBERTO LESSA FRANZ – Julgo procedente, nos termos da divergência.

DES. GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN – Estou julgando improcedente, com a fundamentação adotada pelo eminente Relator.

DES. TASSO CAUBI SOARES DELABARY – Senhor Presidente, peço vênia ao eminente Relator e àqueles que o acompanham para acompanhar a divergência, subscrevendo integralmente os argumentos do Des. Mariani, com as ilustrações feitas pelo Des. Marco Aurélio Heinz. 

DES.ª DENISE OLIVEIRA CEZAR – Peço vênia aos que divergiram para acompanhar o voto do eminente Relator e de todos os que me precederam e agregaram fundamentos a esse voto.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70063154371, Comarca de Porto Alegre: "POR MAIORIA, REJEITARAM A PRELIMINAR DE INEPCIA DA INICIAL, VENCIDOS OS DESEMBARGADORES TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS (RELATOR), ISABEL DIAS ALMEIDA, MANUEL JOSÉ MARTINEZ LUCAS, AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO, CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO E ÍRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA;  JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, DANDO PROVIMENTO AOS AGRAVOS REGIMENTAIS, TORNANDO INSUBSISTENTE A LIMINAR,  VENCIDOS OS DESEMBARGADORES LUÍS AUGUSTO COELHO BRAGA, PAULO ROBERTO LESSA FRANZ, TASSO CAUBI SOARES DELABARY, CATARINA RITA KRIEGER MARTINS, FRANCISCO JOSÉ MOESCH, IRINEU MARIANI, SÉRGIO FERNANDO DE VASCONCELLOS CHAVES E MARCO AURÉLIO HEINZ."
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(atualizada até a Lei n.º 14.460, de 16 de janeiro de 2014) 


Institui Pisos Salariais no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, para as categorias profissionais que menciona, com fundamento na Lei Complementar nº 103, de 14 de julho de 


2000, e dá outras providências. 


Art. 1° - Ficam instituídos, no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, nos termos da Lei Complementar n° 103, de 14 de julho de 2000, os Pisos Salariais a que se refere o inciso V do artigo 7° da Constituição Federal, conforme segue: (Vide Leis n.os 11.787/02, 11.903/03, 12.099/04, 12.283/05, 12.509/06, 12.713/07, 12.981/08, 13.189/09, 13.480/10, 13.715/11, 13.960/12, 14.169/12 e 14.460/14) 


I - será de R$ 230,00 (duzentos e trinta reais), para os seguintes trabalhadores: 


a) na agricultura e na pecuária; 


b) nas indústrias extrativas; 


c) em empresas de pesca; 


d) empregados domésticos; 


e) em turismo e hospitalidade; 


f) nas indústrias da construção civil; 


g) nas indústrias de instrumentos musicais e brinquedos; 


h) em estabelecimentos hípicos. 


II - será de R$ 235,00 (duzentos e trinta e cinco reais) para os seguintes trabalhadores: 


a) nas indústrias do vestuário e do calçado; 


b) nas indústrias de fiação e tecelagem; 


c) nas indústrias de artefatos de couro; 


d) nas indústrias do papel, papelão e cortiça; 


e) em empresas distribuidoras e vendedoras de jornais e revistas e empregados em bancas, vendedores ambulantes de jornais e revistas; 


f) empregados da administração das empresas proprietárias de jornais e revistas; 


g) empregados em estabelecimentos de serviços de saúde. 


III - será de R$ 240,00 (duzentos e quarenta reais) para os seguintes trabalhadores: 


a) nas indústrias do mobiliário; 


b) nas indústrias químicas e farmacêuticas; 


c) nas indústrias cinematográficas; 


d) nas indústrias da alimentação; 


e) empregados no comércio em geral; 


f) empregados de agentes autônomos do comércio. 


IV - será de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais), para os seguintes trabalhadores: 


a) nas indústrias metalúrgicas, mecânicas e de material elétrico; 


b) nas indústrias gráficas; 


c) nas indústrias de vidros, cristais, espelhos, cerâmica de louça e porcelana; 


d) nas indústrias de artefatos de borracha;


e) em empresas de seguros privados e capitalização e de agentes autônomos de seguros privados e de crédito; 


f) em edifícios e condomínios residenciais, comerciais e similares; 


g) nas indústrias de joalheria e lapidação de pedras preciosas. 


§ 1º - Consideram-se compreendidos nos incisos e alíneas integrantes do caput deste artigo as categorias de trabalhadores integrantes dos grupos do quadro anexo do artigo 577 da Consolidação das Leis do Trabalho. 


§ 2º - VETADO 


§ 3º - VETADO 


§ 4º - A data-base para reajuste dos pisos salariais é de 1º de maio. 


Art. 2º - VETADO 


Art. 3º - Os pisos fixados nesta Lei não subsistem, para quaisquer fins de direito, o salário mínimo previsto no inciso IV do art. 7º da Constituição Federal. 


Art. 4º - Esta Lei não se aplica aos empregados que têm piso salarial definido em Lei federal, convenção ou acordo coletivo e aos servidores públicos municipais. 


Art. 5º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da sua publicação. 


Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 


Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.
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